
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

4 ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/009399/2016

ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO

RELATOR: CONS. Antonio Honorato de Castro Neto

NATUREZA: AUDITORIA

RESPONSÁVEIS/PARTES: NELSON VICENTE PORTELA PELLEGRINO – SETUR
DIOGO RODRIGUES MEDRADO - BAHIATURSA 

ORIGEM: SUPERINTENDÊNCIA DE FOMENTO AO TURISMO DO ESTADO 
DA BAHIA (BAHIATURSA) 

VINCULAÇÃO: SECRETARIA DE TURISMO (SETUR)

PARECER N° 000103/2018

1. RELATÓRIO

Retorna  ao  Ministério  Público  de  Contas  o  Processo  referente  à Auditoria  de

Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira, realizada no período de  janeiro a

julho de 2016, pela Terceira Coordenadoria de Controle Externo (3ª CCE) do Tribunal de Contas

do  Estado  da  Bahia  (TCE/BA),  na  Secretaria  de  Turismo  (SETUR),  especificamente  na

Superintendência de Fomento ao Turismo do Estado da Bahia  (Bahiatursa),  tendo como

Diretor Superintendente o Sr. Diogo Rodrigues Medrado.

Em opinativo anteriormente exarado  (Ref.1808024), este  Parquet de  Contas  sugeriu a

conversão do feito em diligência para que fosse realizada a notificação da  Sra.  Ângela Fucs,

Diretora  de Administração e  Finanças,  e  do Sr.  Termutes  Alves  dos Santos,  Coordenador  de

Contratos e Convênios,  em razão da Coordenadoria de Controle Externo competente ter-lhes
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atribuído condutas irregulares (achados A1, A2, A3, A4, A5 e A7) na Matriz de Responsabilização

constante dos autos, para o exercício do contraditório e da ampla defesa, com fulcro no art. 5º, LV,

da Constituição Federal. 

Devidamente notificados (Ref.  1823266 e Ref.  1828439),  a Sra. Ângela Fucs e  o Sr.

Termutes Alves dos Santos apresentaram manifestação às fls. Ref.1886713 e Ref. 1886720.

No Relatório de Diligência de  Ref.1939079,  a Unidade Técnica ratificou as conclusões

auditoriais  constantes  do  Relatório  de  Ref.1705972,  exceto  quanto  ao  item  5.1.5.a,  “Não

apresentação dos demonstrativos quadrimestrais, conforme determina a Resolução nº 144/2013”,

o qual foi considerado saneado.

Em seguida, os autos foram reencaminhados ao Ministério Público de Contas.

É o que cumpre relatar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

A  Unidade  Técnica,  no Relatório  de  Diligência  de  Ref.1939079,  após realizar o

cotejamento  entre  as  informações/documentos  apresentados  pelos  responsáveis  e  as

irregularidades inicialmente identificadas pela Auditoria, manteve os seguintes achados auditoriais:

• Pagamentos realizados  sem que fosse apresentado o relatório  do

cumprimento  do  objeto  e  documentos  exigidos  nos  termos  de

contrato (Item 5.1.1.a do Relatório de Inspeção);

• Não comprovação da apresentação de relatório de atividades para cada

serviço fornecido à Bahiatursa (Item 5.1.2.a do Relatório de Inspeção );

• Falhas na documentação apresentada para a comprovação da realização

dos eventos (Item 5.1.2.b do Relatório de Inspeção);

• Crescimento  expressivo  de  pagamento  a  título  indenizatório (Item

5.1.3.a do Relatório de Inspeção);

• Pagamentos  via  indenização  sob  a  alegação  de  circunstâncias

emergenciais, sem o devido embasamento (Item 5.1.3.b  do Relatório

de Inspeção);

• Ausência de justificativas para a contratação da mesma atração artística

por 3 anos consecutivos para representar a Bahia num Festival na China,
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bem  como  majoração  expressiva  do  valor  contratado  (Item 5.1.3.c  do

Relatório de Inspeção);

• Ausência de comprovantes de que o valor contratado foi compatível com

os valores pagos pelo mercado (Item 5.1.3.d do Relatório de Inspeção);

• Pagamento  de  despesas  de  exercícios  anteriores  descumprindo

determinação  do  Decreto  nº  181-A/1991  (Item  5.1.3.e  do  Relatório  de

Inspeção);

• Contratação  direta  de  artistas  por  intermédio  de  empresário  cuja

declaração  que  atribuía  exclusividade  era  restrita  às  datas  e

localidades  de  realização  de  eventos  específicos  e  determinados

(Item 5.1.4.a do Relatório de Inspeção);

• Dispensa de Licitação motivada por justificativas insatisfatórias e frágeis,

em  decorrência  da  ausência  de  planejamento  prévio  (Item  5.2.2.a  do

Relatório de Inspeção);

• Contratações diretas por Inexigibilidade de Licitação, para viabilizar

eventos com cota de patrocínio, sem a devida fundamentação (Item

5.2.3.a do Relatório de Inspeção);

• Processos de Inexigibilidade formalizados com documentos emitidos

em  um  único  dia  ou  em  datas  muito  próximas (Item 5.2.3.b  do

Relatório de Inspeção);

• Ausência  de  parâmetros  para  a  concessão de  Cota  de  Patrocínio

(Item 5.2.3.c do Relatório de Inspeção);

Dentre as irregularidades acima listadas pela 3ª CCE, convém analisar as mais gravosas, bem

como as  que  vêm sendo  cometidas  em exercícios  sucessivos  sem que medidas efetivas tenham sido

diligenciadas para o seu adequado saneamento, destacando-se as seguintes:

a) Limitação de escopo auditorial (Item 4 do Relatório de Inspeção):

Foi identificada pela Unidade Técnica deste Tribunal limitação de escopo aos trabalhos

de  auditoria  imposta  pela Superintendência  de  Fomento  ao  Turismo  do  Estado  da  Bahia  –

Bahiatursa, consistente na não disponibilização dos processos de pagamento discriminados

na Tabela  01  do  Relatório  de  Inspeção,  no  valor  total  de  R$1.499.000,00  (um  milhão

quatrocentos  e  noventa  e  nove  mil  reais),  situação  que  caracteriza  violação frontal  ao

disposto no art. 141, § 2º e seguintes, do Regimento Interno do TCE/BA.

Importante salientar que, ao longo dos trabalhos  de Auditoria, foi reiterada solicitação,
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pela  Coordenadoria  de  Controle  Externo  deste  Tribunal  (20/09/16  e  18/10/16),  para  o

encaminhamento dos  processos  de  pagamento  não  apresentados  pela  Bahiatursa.  A

Superintendência, no entanto, não atendeu às requisições deste Tribunal.

Sabe-se  que  a  limitação  ao  acesso  a  documentos  e  informações  consideradas

imprescindíveis para embasar trabalhos auditoriais e de inspeção consiste em irregularidade

grave que enseja a aplicação de multa ao jurisdicionado, com fulcro no art. 35, V e VI, da Lei

Complementar Estadual n. 05/91, uma vez que este cerceamento obstrui a própria atribuição

fiscalizatória do Tribunal de Contas, impedindo/dificultando a formação de juízo quanto à

legalidade das contas prestadas.

A sonegação de informações solicitadas pelo Tribunal de Contas é, portanto, limitadora

da própria atribuição do Órgão que, em face do art. 70 da Constituição Federal, tem o dever de

zelar  pela  fiscalização  das  despesas  realizadas  pelas Secretarias,  Órgãos  e  Entidades  que

integram o Poder Executivo Estadual.

Com  efeito,  a  omissão/morosidade  quanto  ao  dever  de  fornecer  informações  e

documentos ao Tribunal de Contas restringe o exercício da sua função preventiva e corretiva, já

que  impede/dificulta  o  detalhamento  das  irregularidades  e  a  indicação  dos  mecanismos  de

controle capazes de evitar reincidências e hábeis a proporcionar maior eficiência na realização de

determinada política pública. 

In  casu,  observa-se  que  a  limitação  de  acesso  às informações  solicitadas  pela

Coordenadoria  de Controle Externo competente comprometeu gravemente os trabalhos auditoriais,

obstruindo a função fiscalizatória do Tribunal de Contas,  razão pela qual se impõe a aplicação da

medida sancionatória prevista no art. 35, V e VI, da Lei Complementar Estadual n. 05/91 aos gestores

responsáveis  pelas  omissões/atrasos  ora  consignados.  Ademais,  esta  irregularidade  também  foi

constatada pela Unidade Técnica deste Tribunal, no âmbito da Prestação de Contas da Bahiatursa

(TCE/005693/2016), referente ao exercício de 2015, no item 4 do Relatório de Auditoria respectivo, o

que revela a recalcitrância da Auditada em não apresentar a documentação requisitada por esta Corte  

quando  do  exercício  do  seu  poder/dever  de  fiscalização,  a  exigir  que  seja  valorada  esta

circunstância,    n  a   dosimetria  da  medida  sancionatória,  a  fim de  majorar-  se   o    quantum    da  multa  

aplicada. 

b) “Pagamentos realizados sem que fosse apresentado o relatório do cumprimento
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do objeto e documentos exigidos nos termos de contrato”  (Item 5.1.1.a do Relatório de

Inspeção):

A Tabela 02 do Relatório de Inspeção enumera os processos de pagamento referentes às

Cotas de Patrocínio disponibilizadas pela Bahiatursa,  no período de 01/01 a 31/07/2016,  no

montante  de  R$825.000,00  (oitocentos  e  vinte  e  cinco  mil  reais),  em  que  não  houve

apresentação  pelas  Patrocinadas  de  documentos  obrigatórios,  como  os  relatórios  de

cumprimento  do  objeto,  as  listas  de  presença  dos  participantes,  e  a  documentação

comprobatória da realização da contrapartida. 

A  prestação de contas pela Patrocinada do cumprimento do evento patrocinado  e da

realização da contrapartida  é imprescindível para viabilizar o controle interno  da Bahiatursa  e  o

controle  externo  realizado  por  este  Tribunal,  em  atendimento  ao  interesse  público  que

consubstanciou o repasse de recursos do erário estadual para apoiar a realização de projetos que

se coadunem com os objetivos institucionais da entidade estatal. A ausência destes documentos

obrigatórios,  além  de  ter  violado cláusulas  expressas dos  Contratos  correlatos,

dificultaram/inviabilizaram a aferição do cumprimento da execução da avença em conformidade

com o quanto pactuado, limitando a atuação do controle interno e externo.

Ademais, a apresentação do Relatório de cumprimento do objeto é essencial à liquidação

da  despesa,  conforme dispõe  a  Cláusula  Segunda  dos  Contratos,  razão  pela  qual  a  sua

apresentação é inescusável para que se legitime os pagamentos efetuados pela Bahiatursa. 

Embora o gestor, em sua defesa, tenha informado, no que se refere ao Processo 10098,

que  “foram apresentadas  fotos,  release e  duas  mídias  digitais  (DVD)  com as  comprovações

exigidas no contrato”,  segundo a Auditoria,  as  fotos e impresso com conteúdo informativo do

evento  apresentados não oferecem segurança suficiente para que se considere o objeto como

efetivamente realizado, uma vez que desacompanhados do Relatório de Cumprimento do Objeto,

documento contratualmente apto à prova da execução adequada do objeto patrocinado. Quanto

aos demais Processos (8482 e 1735), a Bahiatursa sequer apresentou esclarecimentos, o que

somente corrobora a deficiência da prestação de contas pelas Patrocinadas e a realização de

pagamentos sem respaldo na documentação idônea a comprovar a despesa, em violação aos

artigos 62 e 63 da Lei Federal n. 4.320/64. 

Destarte,  resta evidenciada a realização de pagamentos  pela Superintendência às

Patrocinadas sem lastro na documentação exigida contratualmente para a comprovação da
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despesa,  e,  portanto,  sem  que  fosse  verificado  o  adequado  cumprimento  do  objeto

patrocinado e das obrigações contratuais, e sem que fosse aferida a regular execução da

despesa.

Esta  falha  revela  a fragilidade  na  fiscalização  e  acompanhamento  da  execução  dos

serviços  contratados,  em  violação  ao  art.  154  da  Lei  n.  9.433/05,  o  que  importa  em

inobservância à fase de liquidação da despesa. 

 Liquidar despesa pública (ou fase de liquidação) consiste em atestar/declarar que o

serviço foi  prestado/executado ou que o produto/mercadoria foi  fornecido/entregue nas exatas

condições em que contratado ou adquirido. É fase obrigatória da execução da despesa, sucessora

do  empenho  e  antecessora  ao  pagamento,  representando,  sobretudo,  ato  de  fiscalização  e

acompanhamento da execução contratual. Não observar as formalidades legais atinentes às fases

executórias da despesa denota falta de zelo com a coisa pública, in casu, com o recurso público

utilizado.

Sobre o tema, a Lei n. 4.320/64, que estatui normas gerais sobre Direito Financeiro, em

seus artigos 62 e 63, prescreve:

Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua

regular liquidação.

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo

credor  tendo  por  base  os  títulos  e  documentos  comprobatórios  do  respectivo

crédito.

§ 1° Essa verificação tem por fim apurar:

I - a origem e o objeto do que se deve pagar;

II - a importância exata a pagar;

III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.

§ 2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá

por base:

I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo;

II - a nota de empenho;

III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço.

Assim, consiste em irregularidade grave a realização de pagamentos antes da efetiva
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comprovação  do  cumprimento  do  objeto  que,  nos  contratos  em  questão,  dar-se-ia  com  a

apresentação dos Relatórios de cumprimento de objeto, em conformidade com o disposto nos

termos contratuais. 

Conclui-se,  portanto, que  despesas públicas foram executadas sem que fosse, de

forma concreta, nos moldes estabelecidos na legislação pertinente  e nos contratos, por

instrumento hábil, aferido o cumprimento de obrigações contratuais formais e materiais, o

que enseja a aplicação da multa prevista no art. 35, II, da Lei Complementar n. 05/91.

c)  Falhas identificadas  no  Contrato n. 66/2016 firmado com a empresa Pedro M. L.

Aguiar  (Itens 5.1.2.a e 5.1.2.b do Relatório de Inspeção):

No Contrato n. 66/2016, firmado com a empresa Pedro M. L. Aguiar, mediante Dispensa

de Licitação  (n. 002/2016),  para o fornecimento de quatro trios elétricos e demais serviços, no

período  do  Carnaval  de  2016  (04/02 a  09/02/2016),  com  valor  estimado  de  R$  665.000,00

(seiscentos e sessenta e cinco mil reais), foi constatado o descumprimento do item “e”, inciso

IV, Anexo B, do Termo contratual,  que previa o pagamento de cada serviço fornecido à

Bahiatursa somente após a apresentação do relatório de atividades específico de cada um

deles.

A liquidação da despesa realizada pela Bahiatursa sem lastro na documentação exigida

em Lei e no Termo de Contrato  caracteriza violação ao art. 63,  § 2º, da Lei n. 4.320/1964, que

exige  a  comprovação da  entrega  do material  ou  da  prestação  efetiva  do  serviço  antes  do

pagamento da despesa.

Neste sentido, o art. 143, II, “c”, da Lei  Estadual  n. 9.433/05,  proíbe a antecipação de

pagamento, mesmo que haja acordo entre as partes, reforçando que o pagamento somente será

devido após o adimplemento efetivo da parcela relacionada ao objeto contratual:

Art.  143  -  Os  contratos  regidos  por  esta  Lei  poderão  ser  alterados,  mediante

justificação expressa, nos seguintes casos: 

(...)

II - por acordo das partes: 

(...)

c)  quando  necessária  a  modificação  da  forma  de  pagamento,  por  motivos

relevantes  e  supervenientes,  mantido  o  valor  original  atualizado,  vedada  a
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antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a

correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou

serviço; (Grifos nossos).

Art. 126- São cláusulas necessárias, em todo contrato, as que estabeleçam: 

(...)

III- o preço e as condições de pagamento; os critérios, data-base e periodicidade

do reajustamento de preços; os critérios de atualização monetária entre a data de

adimplemento das obrigações e a do seu efetivo pagamento; 

Neste sentido, posiciona-se o Tribunal de Contas da União – TCU:

(...)

8.3. determinar ao Parque de Material Bélico da Aeronáutica, com fulcro no art. 43,

inciso I,  da Lei  8.443/92 c/c o art.  194,  inciso II,  do Regimento Interno/TCU, a

adoção das seguintes medidas: 8.3.1. efetue o pagamento somente quando haja a

efetiva prestação do serviço ou entrega do material, conforme Lei 4.320/64, arts.

62 e 63, § 2º, III; 8.3.2.  efetue a devida medição dos serviços realizados em

obras antes da realização dos pagamentos. (Grifo nosso)

(Acórdão 1552/2002, Plenário, Rel. Min. Ubiratan Aguiar, DOU de 13.11.2002).

4.1.4.1 Ao contrário do que alega o justificante,  a legislação acerca da matéria

em análise não autoriza, ainda que com prestação de garantias, pagamento

de  parcela  contratual  sem  o  adimplemento  da  correspondente  obrigação

contratual.

4.1.4.2 A Lei 8.666/93, ao discriminar no seu artigo 40 o conteúdo obrigatório do

edital incluiu, nesse conteúdo, e no inciso XIV do referido artigo, as condições de

pagamento. Da leitura da letra a desse inciso XIV c/c o § 3º do mesmo artigo 40,

fica evidenciado que a Lei distinguiu na execução contratual, e aqui trataremos só

no pertinente a obras, dois momentos distintos e logicamente ordenados: a data

do adimplemento de cada parcela e a data do correspondente pagamento, sendo

que esta não deve distar 30 dias daquela.

(…)

4.1.4.6 Outro preceito da Lei 8.666/93 também confirma a seqüência lógica dos

eventos adimplemento da obrigação e pagamento correspondente, nessa ordem.

É o que se verifica do artigo 55 que trata das cláusulas necessárias de serem

estabelecidas  em  todos  os  contratos.  No  seu  inciso  III  estão  listadas  como

necessárias,  entre  outras,  as  cláusulas  que  estabeleçam  as  condições  de

pagamento e os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento
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das  obrigações  e  a  do  efetivo  pagamento.  Ou  seja,  a  atualização  monetária,

equivalente à atualização financeira prevista no artigo, 40, inciso XIV, letra c da Lei

8.666/93 [...] é prevista de ser paga pela Administração para proteger o contratado

que cumpre sua obrigação mas só recebe o correspondente pagamento após esse

marco  do  adimplemento;  o  que  só  confirma  a  cronologia  dos  eventos

adimplemento da obrigação e correspondente pagamento.

4.1.4.7 De igual modo é a previsão do artigo 65, II, c, da Lei 8.666/93, que trata da

possibilidade da alteração, com as devidas justificativas, dos contratos, por acordo

das  partes,  quando  necessária  a  modificação  da  forma  de  pagamento,  por

imposição de circunstâncias supervenientes. Além da previsão da manutenção do

valor inicial atualizado do contrato, preceitua ali a lei ser vedada a antecipação

do  pagamento,  com  relação  ao  cronograma  financeiro  fixado,  sem  a

correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de

obra ou serviço. A antecipação de pagamento de que ali se trata é exatamente

aquela mesma da letra d do inciso XIV do artigo 40 da Lei 8.666/93 [...]. A leitura

devida  de  ser  feita  é  a  seguinte:  ainda  que  por  imposição  de  circunstâncias

supervenientes [...] venha a ser modificada a forma de pagamento, para alterar o

prazo  de  pagamento  inicialmente  estabelecido  [...],  e,  em  conseqüência,  o

cronograma de desembolso financeiro [...], é vedado encurtar o interstício ‘data de

adimplemento-data  de  pagamento’,  sempre  mantida  essa  ordem,  sem  o

adimplemento  da obrigação.  Ou seja,  o  limite  dessa  antecipação do  prazo  de

pagamento  é  exatamente  fazer  coincidir  as  duas  datas:  de  adimplemento  da

obrigação e de pagamento correspondente, nessa ordem cronológica. Assim, não

há exceção  prevista  em lei  que  permita  a  inversão  dessa  ordem de  eventos:

‘adimplemento-pagamento’.

4.1.4.8  Tais  preceitos  aqui  comentados da  Lei  8.666/93  estão  plenamente  em

consonância com as disposições da Lei 4.320/64, em seus artigos 61, 62 e 63 que

cuidam  das  fases  da  despesa  pública,  bem  como  do  Decreto  nº  93.872/86,

especialmente seus artigos 42 (mesma finalidade do artigo 62 da Lei 4.320/64)

que  afirma  que  o  pagamento  da  despesa  só  poderá  ser  efetuado  quando

ordenado após sua regular liquidação, e o 38, que veda expressamente a inversão

daquela  ordem  ‘adimplemento-pagamento’  e  admite,  à  vista  do  adimplemento

parcelado,  o  pagamento  contratual  também  em  correspondentes  parcelas,

segundo cronograma previsto em edital.

(Acórdão 2204/2007, Plenário, Rel. Min. Raimundo Carreiro, DJ 17.10.2007).

É imperativo,  portanto, que  o  pagamento  somente  seja realizado após  adimplida a

parcela da obrigação contratada,  por  meio  da verificação dos comprovantes da prestação do

serviço, com a finalidade de apurar o montante a ser pago. O desrespeito a esta regra implica na

ruptura do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, por ocasionar um risco desproporcional à

Contratante,  que poderá,  eventualmente,  sofrer  prejuízo  ao pagar por um serviço que não  foi

executado.
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A Unidade Técnica identificou, ainda, no processo de pagamento do Contrato em análise,

outras graves irregularidades na documentação apresentada para a comprovação da realização

dos eventos:

• ausência  de  “Formulário  de  Fiscalização  Trio  Carnaval  2016”,  o  qual

especifica os dados da apresentação artística/trio, trajeto a ser realizado,

observações  quanto  ao  não  cumprimento  do  que  foi  acordado,  dentro

outros aspectos;

• ausência da logomarca do Estado da Bahia em parte dos eventos;

• ausência de assinatura do fiscal em parte dos eventos; e

• ausência  de  identificação  do  fiscal  na  maioria  dos  formulários  de

fiscalização.

Mais uma vez,  evidencia-se que despesas foram liquidadas sem a documentação

comprobatória dos serviços realizados exigidos no Termo de Contrato, em violação ao art.

63 da Lei Federal 4.320/64 e ao princípio da transparência na gestão de recursos públicos,

revelando grave deficiência na fiscalização do Contrato. 

Com  efeito,  impõe-se  a  aferição  de eventual ocorrência  de  prejuízo  ao  erário

advindo das irregularidades indicadas, com a consequente responsabilização do fiscal do

contrato, nos moldes do preconizado pelo art.  154 da Lei n.  9.433/2005,  sob pena de se

legitimar a  liquidação de despesa sem que seja comprovada a escorreita execução do ajuste e

destituída de  suporte  documental  apto  a  embasar  os  pagamentos  com  recursos  do  erário

estadual.

d) “Crescimento expressivo de pagamento a título indenizatório”  (Item 5.1.3.a do

Relatório de Inspeção):

Foi apurado pela Auditoria um  incremento significativo  no pagamento de despesas

mediante indenização, sem respaldo contratual  e/ou empenho prévio, em comparação ao

analisado, em 2015, na prestação de contas da entidade. Naquela ocasião, foram pagos R$

1.166.260,56 (um milhão, cento e sessenta e seis mil, duzentos e sessenta reais e cinquenta e

seis centavos) pela via indenizatória, enquanto, na presente Auditoria,  verificou-se que, somente

de janeiro a junho de 2016, foram pagos, pelo menos, R$ 3.260.513,90 (três milhões, duzentos e

sessenta mil, quinhentos e treze reais e noventa centavos), o que representa um crescimento de

10

Parecer do Ministério Público nº000103/2018 Ref.1977877-10

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
4O

T
M

4M
T

Q
3



179,57% em relação ao total das despesas dessa natureza pagas em 2015.

Verificou-se que a realização de pagamentos por indenização, in casu, decorreu da

ausência de deflagração do devido procedimento licitatório e/ou da adequada formalização

do  procedimento  de  dispensa/inexigibilidade,  mediante  a  necessária  comprovação  da

situação fática apta a excepcionar a regra constitucional para as contratações públicas,  o

que  consiste em irregularidade gravíssima,  por  violar princípios constitucionais de natureza

cogente (art. 37,  caput  e XXI)  e revelar deficiência sistêmica de planejamento na entidade

auditada  propiciadora  de  ineficiência  e  ineficácia  da  aplicação  escassa  dos  recursos

públicos, oportunizando a ocorrência de desvios e atos de corrupção em geral.

Importante salientar  que os pagamentos realizados,  mediante indenização,  sem lastro

contratual,  configuram espécie de  contrato  verbal,  considerando-se que  os serviços foram

prestados mesmo sem vigência contratual. Sobre o tema, a Lei n. 9.433/2005 prescreve:

Art.  131.  São  formalidades  essenciais  dos  contratos  administrativos  e  seus

aditamentos:

§ 4º - É nulo de pleno direito o contrato verbal com a Administração, salvo o

de pequenas compras de pronto pagamento, em regime de adiantamento, de valor

não  superior  a  5%  (cinco  por  cento)  do  limite  estabelecido  para  compras  e

serviços que não sejam de engenharia, na modalidade de convite.

Sabe-se que a  contratação verbal  é  estritamente  excepcional,  permitida  somente  nas

situações  previstas no art. 131,  § 4º,  da Lei n. 9.433/2005. Fora dessas hipóteses, a lei prevê

nulidade de pleno direito do contrato e, por conseguinte, as despesas com os serviços prestados

sob tais circunstâncias não possuem cobertura contratual. A impropriedade desse procedimento

foi, inclusive, já foi declarada pelo Tribunal de Contas da União - TCU:

“3.5.1 Execução de despesa sem cobertura contratual, haja vista que o contrato se

extinguiu em 31/12/1999 por decurso de prazo e que o Termo Aditivo nº 09, de

03/08/2000 não é instrumento idôneo para revitalizá-lo. Ocorrência agravada pela

repetição da falha no contrato nº  06/2001 firmado com a Copibrasa Fotografias

Indústria  e  Comércio  de  Cópias Ltda (processo  23107.009463-38/2000  e

23107.001967-46/2002), em decorrência da não prorrogação dentro da vigência

inicial do contrato. (item 17.1.3 e 18.3) 

Argumento:

Admite, com base na informação do Pró-Reitor de Administração, que aditivou o

contrato nº 05/99 depois de expirado o prazo de vigência e, se válido fosse, ficaria
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sem a devida cobertura contratual o período de 01 a 23 de junho de 2003, no

entanto, a data inicial da vigência dos Termos Aditivos foi o primeiro dia após o

vencimento do contrato e, por conseguinte, dos termos anteriores. 

Análise: 

O  Art.  60  da  Lei  nº  4.320/1964  veda  a  realização  de  despesa  sem  prévio

empenho.  A  Constituição  Federal,  no  seu  art.  37,  inciso  XXI,  obriga  a

Administração Pública a contratar obras, serviços, compras e alienações mediante

prévio processo de licitação, ressalvados os casos especificados na legislação,

que ainda assim exigem a anterior formalização de um processo, para, após sua

conclusão, efetuar a contratação. 

O Acórdão 1727/2004 - Plenário assim se posiciona: 

"Nas prorrogações contratuais promova a assinatura dos respectivos termos de

aditamento até o término da vigência contratual, uma vez que transposta a data

final de sua vigência, o contrato é considerado extinto, não sendo juridicamente

cabível a prorrogação ou a continuidade da execução do mesmo". 

Em  julgado  recente,  o  Ministro-Relator  Marcos Bemquerer Costa  prolatou  o

Acórdão 645/2007 - Plenário expedindo a seguinte determinação: 

"9.5.3.  abstenha-se  de  realizar  despesas  sem  cobertura  contratual,

procedendo à emissão de empenho anteriormente à prestação dos serviços,

de forma a não contrariar o disposto nos arts. 60, parágrafo único, da Lei nº

8.666/1993, 60 da Lei nº 4.320/1964 e 24 do Decreto nº 93.872/1986"; 

Não foram apresentadas justificativas que elidisse a irregularidade apresentada,

configurando despesa sem cobertura contratual, em descumprimento ao disposto

no art. 60 e art. 63, § 2º, inciso I, da Lei nº 4.320/64; e artigos 36, § 2º, alínea 'a', e

42, do Decreto nº 93.872/86. 

Diante do acima exposto, opina-se pela rejeição das razões de justificativa, bem

como a aplicação da multa prevista no art. 58, I, da LOTCU nº 8.443/92.” 

(Acórdão 428/2010 – Segunda) (grifos nossos)

Ainda  que  se  permita  o  pagamento  dos  serviços  mediante  indenização,  sob  pena  de

enriquecimento sem causa da Administração, é imperativo que se responsabilize o gestor que lhe

deu causa. Tal orientação já é aplicada na esfera federal, mediante enunciado da Advocacia-Geral

da União, fundamentado na Lei n. 8.666/1993 e em julgado do Tribunal de Contas da União -

TCU:

“A despesa sem cobertura  contratual  deverá ser  objeto  de reconhecimento da

obrigação de indenizar nos termos do art. 59, parágrafo único, da Lei nº 8.666, de

1993, sem prejuízo da apuração da responsabilidade de quem lhe der causa.

REFERÊNCIA: arts. 59, parágrafo único, 60, parágrafo único, da Lei nº 8.666, de
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1993; art. 63, Lei nº 4.320, de 1964; Acórdão TCU 375/1999-Segunda Câmara.”

A Lei baiana de Licitações perfilhou o mesmo entendimento:

Art.  128  -  A  declaração  de  nulidade  do  contrato  administrativo  opera

retroativamente, desconstituindo os efeitos jurídicos já produzidos e impedindo os

que seriam ordinariamente produzidos.

Parágrafo único - A nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar o

contratado pelo que este houver executado até a data de sua declaração e por

outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável,

promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.

A  prestação de serviços sem cobertura contratual,  portanto,  consiste  em  grave

irregularidade, por caracterizar inobservância das normas vigentes, por revelar deficiência

sistêmica  de  planejamento  na  entidade  auditada  propiciadora  de  desvios  e  atos  de

corrupção em geral,  e por ter sido identificada em exercícios anteriores e sucessivos, a

exigir a   responsabili  zação   pessoal do gestor que desrespeitou deliberadamente   as balizas  

legais  ,  mesmo  após    ter  sido   cientificado  pela  Unidade  Técnica  desse  Tribunal  nos  

Relatórios de Auditorias de exercícios pretéritos, com fulcro no art. 128, parágrafo único,

da Lei Estadual n. 9.433/05. 

Desta  forma,  devem ser  apuradas  por  este  Tribunal  as  responsabilidades  pelos

pagamentos realizados sem cobertura contratual, em conformidade com o parágrafo único

do art. 128 da Lei n. 9.433/2005, com  ressarcimento ao erário de eventual dano e com  a

devida  aplicação  de  penalidade  pecuniária  aos  agentes  que  deram  causa  às  falhas

registradas, com fulcro no art. 35, II e III, da Lei Complementar n. 05/1991.

e) “Pagamentos via indenização sob a alegação de circunstâncias emergenciais,

sem o devido embasamento” (Item 5.1.3.b do Relatório de Inspeção):

A Tabela  03  do  Relatório  de  Inspeção  discrimina 10  (dez)  processos  de  pagamento

mediante indenização examinados pela Auditoria, todos autorizados  e embasados na  existência

de situação emergencial, com fundamento no Parecer n. PLC-LB-MQ-3952/2008 da Procuradoria-

Geral do Estado da Bahia – PGE, que visa conferir orientação uniforme à Administração Pública

Estadual na procedimentalização dos processos de indenização, o qual detém força normativa. 
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Saliente-se que o próprio Parecer da  PGE estabelece que, para efetuar pagamentos a

título de indenização, é necessária a análise pontual de cada situação, devendo o processo ser

instruído com os fundamentos fáticos e jurídicos que autorizam a prestação dos serviços

ou  o fornecimento  do bem.  Todas  as  justificativas  técnicas  trazidas aos  autos,  no  entanto,

aduzem genericamente  a  falta  de  “tempo  hábil  para  a  devida  tramitação  do  processo

administrativo”,  o que somente corrobora a  ausência de fundamentação legal e idônea para

lastrear os pagamentos por indenização e o flagrante desrespeito aos mencionados termos

do Parecer da PGE.

Observe-se que os serviços discriminados na Tabela 03 do Relatório de Inspeção,

cujo  pagamento  se  deu  mediante  indenização, estão  relacionados  exclusivamente  à

realização de  eventos  e  contratações de artistas,  situações que não se  enquadram no

conceito  legal  de circunstância emergencial.  Desta forma,  evidencia-se a negligência no

planejamento  dos  ajustes  firmados  pelos  gestores  da  Bahiatursa,  que  deixaram  de

empreender, em tempo hábil, as medidas necessárias para a realização das contratações,

todas previstas ou previsíveis dentro do seu âmbito de competência, considerando que,  a

maioria  delas,  se  refere  a  festas  populares  como  o  carnaval,  reveillon,  dentre  outros

eventos  comemorativos,  que  não  se  enquadram,  de  nenhuma  forma,  em  situação

emergencial  que  possa  ocasionar  prejuízo  ao  erário  ou  comprometer  a  segurança  de

pessoas. Ao contrário, o desvirtuamento das hipóteses legais de dispensa (art. 59, IV, da Lei

Estadual n. 9.433/05) ou inexigibilidade (art. 60, III, da Lei Estadual n. 9.433/05), é que vem

causando  prejuízo  imenso  ao  erário,  por  óptica  transversa,  haja  vista  que,  sob  o

subterfúgio de escassez temporal para realizar o devido procedimento licitatório, tem-se

imposto cerceamento à capacidade de fiscalização deste Tribunal.

Sabe-se  que  a dispensa  excepcional  da  exigência  de  prévio  procedimento  licitatório

pressupõe o preenchimento cumulativo de quatro requisitos,  somente podendo ocorrer  (i)  nos

casos  de  emergência  ou  de  calamidade  pública;  (ii)  somente  para  os  bens  necessários  ao

atendimento da situação emergencial ou calamitosa (iii) para as parcelas de obras e serviços que

possam  ser  concluídas  no  prazo  máximo  de  180  (cento  e  oitenta)  dias  consecutivos  e

ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade e (iv) vedada a prorrogação

dos respectivos contratos. 

Ademais,  frise-se  que  as  situações  que  autorizam  a  contratação  direta  devem  ser

analisadas  criteriosamente.  Conforme  doutrina o  administrativista  Marçal  Justen  Filho,  a

emergência somente é caracterizada quando configurada uma situação anômala, não prevista ou
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imprevisível, a exigir o sacrifício de certos valores administrativos: 

O conceito de emergência não é meramente ‘fático’.  Ou seja,  emergência não

simplesmente uma situação fática anormal. A emergência é um conceito relacional

entre a situação fática anormal e a realização de certos valores. (...) A emergência

consiste em ocorrência fática que produz modificação na situação visualizada pelo

legislador  como  padrão.  A  ocorrência  anômala  (emergência)  conduzirá  ao

sacrifício de certos valores se for mantida a disciplina jurídica estabelecida como

regra  geral.  A  situação  emergencial  põe  em  risco  a  satisfação  dos  valores

buscados pela própria norma ou pelo ordenamento em seu todo.”

(Comentários  à  Lei  de  Licitações  e  Contratos  Administrativos.  Dialética,  12ª

edição, 2008, p. 292).

Constatou-se,  ainda,  irregularidades atinentes  à  formalização  dos processos,  como a

falta de documentação suporte que demonstrasse que a realização dos eventos era de

interesse da Bahiatursa, revelando que não houve tratativas iniciais entre as partes antes da

realização das apresentações. Esta ausência de formalização indica que não foram previamente

estabelecidos  critérios  para  a  seleção  de  artistas,  em  nítida  violação  ao  princípio  da

impessoalidade, e que não foi analisada a habilitação das pessoas jurídicas contratadas. 

Por  fim,  declara  a  Auditoria  que  nos  “documentos  exigidos  pela  Bahiatursa  para

solicitação de apoio financeiro (…) os carimbos de conferência com os originais apresentam datas

posteriores à realização dos eventos, o que evidencia que eles não foram apresentados antes das

contratações.”.

A  reiteração  de  irregularidades  semelhantes  evidencia,  além  da fragilidade  no

controle dos processos de pagamento e contratos da entidade,  um  reiterado e crônico

descompromisso  da  Bahiatursa com  o  atendimento  aos  preceitos  legais  aplicáveis  às

contratações por dispensa/inexigibilidade, considerando que os pagamentos discriminados

na  Tabela  03  do  Relatório  de  Inspeção,  no  montante  de  R$2.394.000,00  (dois  milhões

trezentos  e  noventa  e  quatro  mil  reais),  foram realizados  sem  que  fosse  devidamente

justificada a necessidade de contratação direta, sem  a indispensável  justificativa para a

escolha  dos  artistas  e  sem  substancial parte  da  formalização  exigida,  em  flagrante

ilegalidade. 

Indispensável se torna, portanto, a apuração e responsabilização dos agentes que
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autorizaram  o  trâmite  ilegal  destes  processos, com  a  devida  aplicação  de  penalidade

pecuniária, com fundamento no art. 35, II e III da Lei Complementar n. 05/1991.

O aspecto  relativo  à  regularidade  da  concessão  de  cotas  de  patrocínio,  incluindo  a

temática acerca dos parâmetros para a escolha dos artistas, será mais detalhadamente analisado

no item “k” deste opinativo.

f) “Ausência de justificativas para a contratação da mesma atração artística por

três anos consecutivos para representar  a Bahia  em um Festival  na China,  bem como

majoração expressiva do valor contratado.” (Item 5.1.3.c do Relatório de Inspeção):

A Unidade  Técnica  constatou  que  foi  pago  o  valor  de  R$  250.000,00  (duzentos  e

cinquenta mil reais), mediante indenização, à empresa Brilho Estrelar Produções Artísticas Ltda.,

referente à apresentação do artista Edu Casanova no “Festival de Lusofonia China Macau 2015”,

no período de 17  a 24/10/2015,  realizado  nas “cidades da China, Macau e Dongguan”.  Informa

que  o  referido  artista  fora  contratado  para  o  mesmo  evento,  em  2013  e  2014,  sem  que  a

Bahiatursa justificasse a razão dessa reiterada escolha, dissonante com a Justificativa Técnica

constante do processo de pagamento respectivo que propõe a valorização da diversidade

artística baiana e brasileira. 

Observe-se  que  a  falta  de  critérios  objetivos  previamente  estabelecidos  para  a

concessão de cotas de patrocínio pela Bahiatursa estimula as contratações destituídas de

fundamentação  adequada,  situação  já  abordada  em  auditorias  anteriores  (Processo  n.

TCE/011435/2015). 

O Diretor  Superintendente  da  Bahiatursa,  em  sua  defesa,  aduziu  que  a  escolha do

mesmo  artista  partiu  da “própria  organização  do  evento,  que  vem  convidando  o  cantor  e

compositor  baiano  Edu  Casanova  em diversas  oportunidades”.  Destacou,  ainda,  que  “outros

artistas, a exemplo das cantoras Mariene de Castro e Margareth Menezes também já participaram

do Festival, sem, no entanto, terem solicitado apoio financeiro por parte do Governo da Bahia”, o

que somente demonstra a ausência de justificativa idônea para o fornecimento de apoio financeiro

a um único artista por três anos consecutivos, havendo a possibilidade de participação do artista

com custeio da organização do evento, como ocorrido com as cantoras citadas.

Foi, ainda, destacado pela Auditoria o incremento no valor pago pela apresentação do

mesmo artista nos anos sucessivos:
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Outro  aspecto  que  causa  estranheza  é  a  diferença  do  valor  pago  pelas

participações. Conforme as cópias das notas fiscais constantes no processo de

pagamento  (fls.  83  e  84),  em  2013,  foi  pago  o  valor  de  R$65.000,00  pela

apresentação,  em dois  dias,  do cantor  no  Festival.  Já  em 2014,  foram pagos

R$90.000,00 pela  apresentação desse artista  apenas em um dia.  Por  fim,  em

2015, por duas apresentações, foram pagos R$250.000,00. 

A alegação do gestor de que a majoração do preço pago pela Bahiatursa decorreu da

alta do dólar, da “conjuntura econômica do país”, e da realização do show em duas cidades não é

suficiente para embasá-la, uma vez que tais argumentos não se encontram respaldados em

planilhas de custos ou outras evidências que fundamentem o valor repassado.

Conclui-se, portanto, que o gestor da Bahiatursa, ao realizar pagamento do montante de

R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) para a realização da apresentação do artista Edu

Casanova no aludido Festival, desrespeitando os requisitos mínimos inerentes a uma pesquisa de

preços legítima  e com valores díspares aos pagos ao mesmo artista nos exercícios de 2013 e

2014, agiu de forma negligente,  submetendo o erário estadual a risco de dano.  Assim, deve ser

apurada a sua responsabilização pessoal e aplicada a penalidade pecuniária correspondente, com

fulcro no art. 35, II, da Lei Complementar Estadual n. 005/91.

g) “Ausência de comprovantes de que o valor contratado foi compatível com os

valores pagos pelo mercado.” (Item 5.1.3.d do Relatório de Inspeção):

Constatou-se  que  a Bahiatursa  pagou,  mediante  indenização,  o  montante  de  R$

600.000,00  (seiscentos  mil  reais)  à  empresa  Praia  Produções  e  Eventos  Ltda.,  referente  à

apresentação da cantora Cláudia Leite na festa de Reveillon,  realizada em Porto Seguro,  em

31/12/2015,  sem a  devida  justificativa  do preço pago,  considerando a  não apresentação  dos

comprovantes dos cachês cobrados anteriormente pela artista.

A  Auditoria  relata  que  a  entidade  auditada  justificou o  preço  pago  mediante  a

apresentação de cópias de pagamentos de cotas de patrocínio correspondentes a apresentações

realizadas nos Reveillons de 2010 e 2011, nos valores totais de R$ 700.000,00 (setecentos mil

reais)  e R$ 740.000,00 (setecentos e quarenta mil  reais),  respectivamente.  Neste contexto,  a

Unidade Técnica esclarece que:
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(…) na contratação direta do artista, o objeto é o show do artista, já na cota

de  patrocínio  o  objeto  é  o  apoio  a  show  ou  alguma  outra  manifestação

artística e envolve outros itens de despesas, tais como aluguéis de sanitários

químicos,  camarotes  e  palcos.  Portanto,  os  valores  pagos  como  cotas  de

patrocínio não deveriam ser a única referência para o valor a ser pago pela

apresentação da artista. (grifos nossos)

De fato, diferentemente da contratação de artista por inexigibilidade, na cota de patrocínio

o  Poder  Público  adere  a  projeto  particular  já  existente,  oferecendo  apoio  financeiro  para  a

consecução de variados serviços necessários à realização do evento, por meio do repasse de

recursos públicos, em troca da divulgação da sua marca como um dos apoiadores da iniciativa. 

Desta forma,  não é possível utilizar,  in casu, como parâmetro de preço apenas os

valores  despendidos  nos  exercícios  anteriores  com  cotas  de  patrocínio,  os  quais

englobam, além do custeio do show do artista,  outros serviços correlatos.  No caso em

apreço,  em verdade, houve contratação direta da artista, por inexigibilidade de licitação,

sem que fossem apresentados os valores praticados no mercado pela artista,  a fim de

comprovar a economicidade da contratação.

Era imprescindível, portanto, a realização de cotação de preços com o fito de assegurar

que  o valor  pago  pelo show respeitava o princípio da razoabilidade e encontrava-se de acordo

com os valores praticados no mercado, impondo-se a apresentação de fundamentação idônea

capaz de justificar eventual inviabilidade de obtenção das três cotações  exigidas por Lei, o que

não  ocorreu  no  caso  em  comento.  Neste  sentido,  quanto  à imprescindibilidade  da

apresentação de  cotação de  preços  em contratações diretas,  posiciona-se  o  Tribunal  de

Contas da União - TCU:

REPRESENTAÇÃO. CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MICROCOMPUTADORES

DA EMPRESA COBRA PELO BANCO DO BRASIL MEDIANTE DISPENSA DE

LICITAÇÃO.  DETERMINAÇÕES.  REALIZAÇÃO  DE  PESQUISA  PRÉVIA  DE

PREÇOS.  VEDAÇÃO  DE  SUBCONTRATAÇÃO.  OBRIGATORIEDADE  DE

PARCELAMENTO  QUANDO  VIÁVEL.  PEDIDO  DE  REEXAME.

CONHECIMENTO. PROVIMENTO PARCIAL 

9.3.1.2. o preço a ser pago deve ser compatível com aquele praticado no mercado,

situação essa a ser comprovada pelo Banco do Brasil S/A mediante a juntada da

documentação pertinente nos respectivos processos de dispensa, incluindo,  no

mínimo,  três  cotações  de  preços  de  empresas  do  ramo,  pesquisa  de  preços
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praticados no âmbito de outros órgãos e entidades da Administração Pública ou

justificativa circunstanciada caso não seja viável obter esse número de cotações,

bem  como  fazendo  constar  do  respectivo  processo  a  documentação

comprobatória  pertinente  aos  levantamentos  e  estudos  que  fundamentaram  o

preço estimado;

(…)

9.3.2. quando da contratação direta de bens e serviços e da estimativa de custos

que antecederem os processos licitatórios, observe o disposto nos arts. 7º, § 2º,

inciso II, e 40, § 2º, inciso II, da Lei nº 8.666/93, realizando pesquisa de preços e

elaborando  orçamento  detalhado  em planilhas  para  os  bens/serviços  a  serem

adquiridos,  contendo  o  mínimo  de  três  cotações  de  fornecedores  distintos  ou

justificativa circunstanciada caso não seja possível obter esse número de

cotações,  bem  como  fazendo  constar  do  respectivo  processo  a

documentação comprobatória pertinente aos levantamentos e estudos que

fundamentaram o preço estimado;

(Acórdão n. 522/2014, Plenário, Rel. Min. Raimundo Carreiro, DJ 12/03/2014)

11.  Deflui  da  jurisprudência  assente  nesta  Corte  de  Contas,  a  exemplo  dos

acórdãos da 2ª Câmara 3.349, 5.323, 8.197, 9.139 e 9.916, todos de 2011, que o

montante  fixado  no  plano  de  trabalho  aprovado  pelo  órgão  concedente  serve

apenas para definição de valor a ser repassado ao futuro convenente,  não se

prestando a substituir a devida pesquisa de preço prevista na lei de licitações.

12. Assim, não há como acatar o argumento de que o superfaturamento apontado

nestes autos estaria afastado pela similitude do valor adquirido com o respectivo

plano de trabalho do convênio.

13.  Diferentemente  do  alegado  pelo  recorrente,  a  consulta  dos  preços

correntes no mercado, quer nas hipóteses de dispensa ou de inexigibilidade

de  licitação,  é  imposição  legal  constante  dos  arts.  26,  parágrafo  único,

incisos II e III, e 43, inciso IV, da Lei 8.666/1993.

14. A prévia pesquisa de preços de mercado confere à administração contratante

parâmetros objetivos para avaliar a adequabilidade do preço ofertado na licitação,

daí sua importância, tanto maior quanto menor for a competição proporcionada

pela modalidade de licitação escolhida. (Grifou-se)

(Acórdão n. 1.422/2014, Segunda Câmara, Rel. Min. Ana Arraes, DJ 08/04/2014)

Os dispositivos mencionados no excerto acima transcrito encontram previsão equivalente
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na Lei baiana de Licitações, em seus artigos 65, § 3º, VIII, e 78, razão pela qual é impositiva a sua

observância, por ausência de margem interpretativa em sentido contrário.

Outrossim, a única maneira de obter o valor fidedigno de referência praticado no mercado

é a realização da adequada cotação de preços, sempre com o intuito de evitar prejuízo ao erário

decorrente de superfaturamento, conforme preleciona o Tribunal de Contas da União – TCU:

Este número de "três pesquisas",  embora não assegure uma amostragem não

viesada, é considerado um mínimo de informação da qual o gestor deve dispor

para  que  sua decisão não seja  considerada  completamente sem fundamento,

baseada apenas em opiniões pessoais, o que não é admitido pelo ordenamento

jurídico. 

(Acórdão n. 1.422/2014, Segunda Câmara, Rel. Min. Ana Arraes, DJ 08/04/2014)

Conclui-se,  assim, que a definição do valor de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais)

como preço a ser pago pela Administração a título de indenização pela apresentação da

artista  não respeitou  os  requisitos  mínimos indispensáveis  a  uma pesquisa  de  preços

legitimamente aceitável, por não restar devidamente respaldada em documentação idônea,

capaz de comprovar a economicidade e razoabilidade do preço pago.

Importante consignar que  a contratação em comento,  além de ter excepcionado o

procedimento  licitatório,  deixou  de  formalizar  o  procedimento  de  inexigibilidade,  tendo

realizado  pagamento  por  indenização,  sem  que  o  preço  pago  fosse  adequadamente

justificado,  sob  o  aspecto  da  economicidade.  Destarte,  resta  evidenciado  que  o

Administrador agiu de forma negligente e temerária, transbordando ilicitamente os limites

da sua discricionariedade administrativa, dificultando/impedindo o controle de seus atos,

abrindo  espaço  para  a  ocorrência  de  desvios  e  superfaturamentos  difíceis  de  serem

comprovados, submetendo, por conseguinte, o erário estadual a grave risco de dano. Esta

conduta não se adequa ao dever de exercer a boa administração e deve ser objeto de atenção por

esta Corte de Contas, em observância ao seu dever de prevenir atos de corrupção. 

Destarte,  é  indispensável  a  apuração  e  responsabilização  dos  agentes que

autorizaram  o  pagamento  sem  a  devida  referência  quanto  aos  preços  praticados  no

mercado, com aplicação de penalidade pecuniária, com fundamento no art. 35, II e III da Lei

Complementar n. 05/1991.
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h) “Pagamento de despesas de exercícios anteriores descumprindo determinação

do Decreto nº 181-A/1991.” (Item 5.1.3.e do Relatório de Inspeção):

Constatou-se a ocorrência de pagamentos de Despesas de Exercícios Anteriores sem a

observância de algumas disposições do art. 3° do Decreto n. 181-A, de 09/07/1991, em razão dos

processos de pagamento  não terem apresentado  “a informação de que o orçamento de 2015

consignava, ou não, crédito próprio, com saldo no final do exercício suficiente para atendê-las” e

por não constar “nos despachos de reconhecimento de débito do ordenador das despesas, as

razões pelas quais as despesas não foram processadas no exercício de origem.”.

Sabe-se que a atividade financeira do Estado deve pautar-se nas previsões de receitas e

nas autorizações de despesas contidas  nas leis  que compõem o planejamento  orçamentário,

notadamente  na Lei  Orçamentária  Anual,  afigurando-se ilícita  a realização de despesas ou a

assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais, conforme

preceituado pelo art. 167, inciso II, da Constituição Federal. 

A fim de assegurar o adequado controle da gestão orçamentária e evitar a assunção de

obrigações que extrapolem os limites das despesas autorizadas pela LOA (créditos orçamentários

ou  adicionais),  a  legislação  pátria  orienta  que  a  contabilização  das  despesas  públicas  esteja

vinculada  ao princípio  da  competência  (art.  35,  II,  da  Lei  nº.  4.320/64),  que  impõe  o

reconhecimento da despesa, com a formalização do devido empenho, no exercício financeiro em

que  fora  constituída  a  obrigação  pecuniária  a  ser  adimplida,  com  a  realização dos

correspondentes registros contábeis.

Observe-se que o pagamento de Despesas de Exercícios Anteriores sem a indicação dos

motivos da não realização do empenho no exercício de origem e sem a certificação da existência

de saldo orçamentário na respectiva dotação do exercício a que se refere, como determina a

legislação,  propicia a assunção de obrigações sem a existência de créditos orçamentários ou

adicionais  suficientes  para  suportá-los,  em  contrariedade  ao  princípio  da  legalidade

orçamentária.

 Assim, a omissão do gestor em empenhar/escriturar despesas públicas previsíveis no

exercício de sua competência, postergando o seu processamento para o exercício seguinte, não

se coaduna com o ordenamento jurídico pátrio, na medida em que enseja, de forma velada, a

assunção de obrigações em patamar superior aos créditos orçamentários e adicionais existentes,
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contrariando a vedação contida no art. 167, II, da CF e gerando risco de comprometimento da

execução dos orçamentos futuros.

O  pagamento  de  DEA,  portanto, quando  em  desconformidade  com  os  parâmetros

legalmente  estabelecidos,  caracteriza  falha  na  estimativa  da  despesa,  passível  de  provocar

distorções nos atos de gestão financeira e orçamentária e de violar a transparência que se exige

na  gestão  de  recursos  públicos,  razão  pela  qual  deve  ser  coibido  fora  das  expressas

conformações legais de excepcionalidade. 

i) “Contratação direta de artistas por intermédio de empresário cuja declaração que

atribuía  exclusividade  era  restrita  às  datas  e  localidades  de  realização  de  eventos

específicos e determinados.” (Item 5.1.4.a do Relatório de Inspeção):

Foram analisados pela Auditoria processos de pagamento referentes a contratação direta

de artistas, fundamentadas em declarações de exclusividade restritas às datas e localidades de

realização de eventos determinados, no montante de R$1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil

reais), conforme se infere da Tabela 04 do Relatório de Inspeção.

É cediço que, para configurar-se a hipótese de inexigibilidade, prevista no art. 25,

III, da Lei Federal 8.666/93, e no art. 60, III, da Lei Estadual n. 9.433/05, é necessário que a

contratação seja realizada diretamente com o artista ou por intermédio do seu empresário

exclusivo,  assim  entendido  aquele  que  gerencia  o  artista  de  forma  permanente    e  

duradoura.  A comprovação da exclusividade é  essencial  para  que não se atribua ônus

financeiro desnecessário ao erário, mediante a inclusão artificiosa de mais um agente na

cadeia  de  contratação  (o  intermediador). O contrato  de  exclusividade,  portanto, deve

necessariamente integrar o processo de contratação.

As  declarações de  exclusividade,  apresentadas  nas  contratações  diretas pelas

Contratadas  (Tabela  04),  no  entanto,  não  são  idôneas  à  sua  adequação  ao  conceito  de

”empresários exclusivos“ para os fins do art. 25, III,  da Lei Federal n. 8.666/93,  uma vez que

restringem a  exclusividade  às  datas  e  à  localidade  de  um evento  específico  e  determinado,

demonstrando se tratar de relação pontual e efêmera, tipicamente de intermediação. 

Com o escopo de evitar atalhamento ao procedimento licitatório,  mediante inaceitável

alargamento da hipótese de incidência do art. 25, III, da Lei Federal n. 8666/93, a doutrina e os
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Tribunais de Contas pátrios vêm diferenciando o empresário exclusivo (que pode ser contratado

diretamente) do mero intermediário. Segundo o escólio de Ércio de Arruda Lins: 

“Veja que o termo empresário não pode ser confundido com intermediário. Aquele

gerencia  os  negócios  de  artistas  determinados,  numa  relação  contratual

duradoura. O último, intermedeia qualquer artista, sempre numa relação pontual e

efêmera”.

(Inexigibilidade  de  Licitação.  Disponível  em:

<http://www.ipees.org.br/artigos_detalhe.asp?id=7>)

No mesmo sentido, a Conselheira Doris Coutinho do Tribunal de Contas do Tocantins se

manifestou: 

"a empresa contratada pelo responsável funcionou na presente contratação direta

como  intermediária,  já  que  como  resta  provado  nos  autos,  a  'exclusividade'

declarada  nos  documentos  se  deu  somente  nos  dias  definidos  para  a

apresentação no carnaval de Palmas o que com certeza não reflete a vontade do

legislador,  quando  exigiu  na  norma  a  exclusividade  para  fundamentar  a

inexigibilidade".

(Notícia disponibilizada em: http://tce-to.jusbrasil.com.br/noticias/978950/atos-

da-prefeitura-de-palmas-sao-julgados-ilegais)

O Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  Minas  Gerais,  em sentido  semelhante,  vem  se

posicionando  pela  ilicitude  da  contratação  direta  de  empresa  cuja  exclusividade  na

comercialização  de  apresentações  artísticas  de  grupos  musicais  esteja  limitada  a  datas

aprazadas, específicas e pontuais, senão vejamos: 

Contratação de músicos sem licitação só pode se dar diretamente ou através de

empresário  exclusivo.  Distinção  entre  empresário  e  intermediário.  “(...)  pela

irregularidade  da  contratação  direta  dos  shows,  mediante  inexigibilidade  de

licitação,  pelas  razões  a  seguir  expostas:  (...)  a  empresa  (...)  detinha  a

exclusividade  de  venda  das  referidas  bandas  apenas  nas  datas  dos  referidos

shows, o que comprova que esta foi apenas uma intermediária na contratação dos

grupos.  A dita  exclusividade  seria  apenas uma garantia  de que naquele  dia  a

empresa (...) levaria o referido grupo para o show de seu interesse, ou seja, a

contratada não é empresária exclusiva das bandas em questão, o que contraria o

art. 25, III da Lei de Licitações. (...) a figura do empresário não se confunde com a
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do intermediário. Aquele é o profissional que gerencia os negócios do artista de

forma permanente, duradoura, enquanto que o intermediário, hipótese tratada nos

autos,  agencia  eventos  em  datas  aprazadas,  específicas,  eventuais.  (...)".

(Denúncia n.º 749058. Sessão do dia 09/10/2008). 

O Tribunal  de Contas da União (TCU) também tem adotado o mesmo entendimento,

ressaltando que “o contrato  de exclusividade difere da autorização que confere exclusividade

apenas para os dias correspondentes à apresentação dos artistas e que é restrita à localidade do

evento”. (Acórdão n. 96/2008). 

Assim, verifica-se que, para a configuração da hipótese de inexigibilidade prevista no art.

25, III,  da Lei Federal 8.666/93  (art.  60, III,  da Lei Baiana de Licitações), é necessário que a

contratação seja feita diretamente com o artista ou por intermédio do seu empresário exclusivo,

assim entendido aquele que gerencia o artista de forma permanente e duradoura. 

Conforme  aduzido,  a contratação  de  artistas,  por  empresa  meramente

intermediária,  acaba  impondo  um  custo  (de  intermediação)  desnecessário  ao  Poder

Público, já que os grupos musicais poderiam ser contratados diretamente ou por meio de

seus respectivos empresários exclusivos, revelando-se antieconômica – e, portanto, lesiva

ao erário – a conduta adotada pela Bahiatursa, especialmente se há definição, também, de

uma limitação espacial  ao local  em que a festividade será realizada.  Representações tão

pontuais demonstram que as empresas se fizeram presente  apenas para  mediar  –  de forma

desnecessária e onerosa, frise-se – a contratação entre o Estado e os verdadeiros empresários

exclusivos  dos  grupos  musicais,  o  que  caracteriza atuação  como intermediário,  e  não  como

“empresário exclusivo”.

Vale ressaltar que, diante da importância desta temática e a fim de garantir a legalidade e

a celeridade nos processos de contratação de artistas para o Carnaval de 2016, a Procuradoria-

Geral  do  Estado –  PGE emitiu  Parecer  (PA-NLC-ACN-88-2016) delineando  os  requisitos  a

serem observados pela Bahiatursa, em absoluta consonância com o entendimento do TCU, com a

Orientação Técnica n. 02/2016 da Rede de Controle de Gestão Pública no Estado da Bahia, e

nos  exatos  termos  da  Recomendação  n.  02/2015,  emitida  por  este  Órgão  Ministerial  à

Bahiatursa.  Ainda assim,  os gestores da Bahiatursa  ignoraram os comandos legais e as

interpretações  conferidas  pelos  órgãos  de  consultoria  e  de  controle,  atuando  em

verdadeiro  descompasso  com  o  direito,  devendo,  desta  forma,  responder

administrativamente e penalmente, em razão da caracterização de dolo eventual. 
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Conclui-se,  portanto, que  empresas foram contratadas diretamente  pelo  Poder

Público fora das hipóteses legais de inexigibilidade,  com imposição de ônus financeiro

desarrazoado ao erário, em virtude da introdução indevida e desnecessária de mais um

agente econômico na cadeia de contratação dos grupos musicais pretendidos pelo Estado.

Saliente-se, ainda,  que  a simples  apresentação de declaração de exclusividade pelos

empresários, sem que haja o registro em cartório dos contratos correspondentes, não faz prova da

exclusividade legalmente exigida. Neste sentido,  posiciona-se o Tribunal de Contas da União –

TCU:

(...) este Tribunal já expediu idêntico comando, por meio do Acórdão nº 3826/2013

- 1ª Câmara, para que o Ministério do Turismo "instaure processo de Tomada de

Contas Especial, quando no exame da prestação de contas forem constatadas as

mesmas irregularidades aqui referidas, especialmente a seguinte, sujeita a glosa:

contratação de bandas de música, por meio de inexigibilidade de licitação,

sob  o  fundamento  da  exclusividade  de  representação,  com  base  na

apresentação de "cartas" e de "declarações" que supostamente atestariam a

dita exclusividade, mas na verdade não se prestam para tanto, o que só pode

ser feito por meio de contrato firmado entre artistas e empresários, devendo

ainda constar registro em cartório,  além de regular publicação, conforme as

disposições contidas no termo de convênio, no item 9.5 do Acórdão nº 96/2008-

TCU-Plenário e nos arts. 25, inciso III, e 26, todos da Lei 8.666/93. (Grifou-se)

(Acórdão nº 642/2014 – Primeira Câmara, Rel. Valmir Campelo)

(…) somente deve ser aceito como válido para a contratação por inexigibilidade, o

contrato  de  exclusividade entre  o  artista  e  seu  empresário,  registrado  em

cartório, não prestando o contrato que contém mera exclusividade de data para

tal fim. Assim,  o contrato e a declaração referentes à data da apresentação,

celebrados  com  terceiros,  não  devem  ser  aceitos  como  elementos  de

suporte à contratação por inexigibilidade. (Grifou-se)

(Plenário, Acórdão 2070/2011, Rel. Min. AUGUSTO NARDES, DJ 10/08/2011)

Do exposto,  constata-se que as contratações diretas discriminadas na Tabele 04

do Relatório são ilegais, uma vez que foram realizadas desrespeitando comandos legais e

orientações expressas dos órgãos de consultoria  e  de controle,  inclusive a  Orientação

Técnica  n.  02/2016  da  Rede  de  Controle  de  Gestão  Pública  no  Estado  da  Bahia  e  a
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Recomendação  n.  02/2015,  emitida  por  este  Órgão  Ministerial,  tendo  os  gestores  da

Bahiatursa  atuado  em  deliberado descompasso  com  o  direito,  devendo,  desta  forma,

responder  administrativamente e,  inclusive, penalmente,  em razão da caracterização de

dolo eventual,  razão pela qual requer o encaminhamento dos autos ao Ministério Público

Estadual, para os fins cabíveis. Na seara administrativa, deve ser aplicada, no mínimo, sanção

pecuniária aos  gestores responsáveis  pelas contratações  ilegais,  bem como apurado eventual

dano ao erário.

j) “Dispensa de Licitação motivada por justificativas insatisfatórias e frágeis, em

decorrência da ausência de planejamento prévio” (Item 5.2.2.a do Relatório de Inspeção):

A Bahiatursa realizou  Dispensa de Licitação n. 02/2016,  para a contratação de “trios

elétricos e suas respectivas equipes de apoio, bem como materiais/equipamentos e execução de

serviços relativos à manutenção,  montagem, desmontagem, operação,  transporte,  limpeza em

geral e segurança dos trios elétricos, para apresentações em Salvador no período do Carnaval

(04 a 09/02/2016)”,  no valor  total  de  R$ 2.055.000,00 (dois milhões, cinquenta e cinco mil

reais), sob a justificativa de que o Pregão Presencial deflagrado, em 04/12/2015, fracassou, pela

inabilitação de todos os licitantes. A contratação direta foi firmada, em 04/02/2016, primeiro dia do

Carnaval, com fundamento no art. 59, V, da Lei n. 9.433/2005, que preconiza que é dispensável a

licitação “quando não acudirem interessados à licitação anterior  e esta,  justificadamente,  não

puder ser repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições

preestabelecidas.”.

A fundamentação  apresentada  pela Bahiatursa,  no entanto,  se refere à  licitação

deserta,  quando  nenhum  interessado  comparece  ao  certame,  o  que  não  se  adequa

faticamente ao caso em comento,  que trata de  licitação fracassada, quando comparecem

interessados  ao  certame,  mas  todos  são  inabilitados  ou  todas  as  propostas  são

desclassificadas.

Quando a licitação  é  deserta autoriza-se a contratação direta por dispensa em face da

inutilidade de repetir-se o procedimento licitatório, justamente porque a ausência de interessados

em  participar  do  primeiro  certame  indica  o desinteresse  na  participação  em  novo  certame

imediatamente posterior. O Manual de Licitações e Contratos do TCU, 4ª edição, estabelece esta

distinção de forma clara:
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-  Licitação  Deserta  –  caracteriza-se  quando  não  comparecem  licitantes  ao

procedimento licitatório realizado;

-  Licitação  Fracassada  –  caracteriza-se  quando  há  participantes  no  processo

licitatório, mas todos são inabilitados ou todas as propostas são desclassificadas.

A doutrina é categórica ao diferenciar as duas situações:

Entendemos  que  o  desinteresse  configura-se  quando  nenhum  particular

assuma a postura de desejar a contratação, sequer atendendo à convocação.

Ou  então  quando  os  que  se  tenham  apresentado  forem  provadamente

inidôneos. Tais ocorrências é que têm constituído o que a doutrina denomina de

licitação frustrada ou deserta, nomenclatura que, como pode se observar, indica

que não se consumou o objetivo do procedimento: a seleção da melhor proposta.

Não  é  o  caso  em  que  os  candidatos  tenham  sido  desclassificados  por

inobservância do edital. (Grifou-se)

(José dos Santos Carvalho Filho in Manual de Direito Administrativo, 14ª edição,

revista e ampliada, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005, pág. 209) 

A licitação deserta não se confunde com a licitação fracassada, em que aparecem

interessados, mas nenhum é selecionado, em decorrência da inabilitação ou da

desclassificação. Neste caso, a dispensa de licitação não é possível.

(Maria Sylvia Zanella di  Pietro,  Direito administrativo.  14. ed. São Paulo:  Altas,

2002, p. 313.)

A legislação  baiana,  em  dispositivo  semelhante  ao  contido  na  Lei  n.  8.666/1993,  é

expressa  ao  indicar  a  diretriz  a  ser  seguida  pela  Administração  nos  casos  de  licitações

fracassadas:

Art. 97 - (...)

§ 3°  -  Se  todas  as  propostas  forem  desclassificadas  ou  todos  os  licitantes

classificados forem inabilitados, poderá a Administração fixar um prazo de 08 (oito)

dias  úteis  aos  licitantes  para  apresentação  de  nova  proposta  ou  nova

documentação,  após  sanadas as  causas que  motivaram a desclassificação ou

inabilitação, facultada, no caso de convite, a redução deste prazo para três dias

úteis.
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Em razão da exiguidade de tempo para se repetir  a convocação de interessados na

licitação, diante da iminência do Carnaval, adotou-se, como única alternativa viável, a dispensa

emergencial (art. 59, IV).  

Conforme já mencionado, o art. 59, inciso IV, da Lei Estadual n. 9.433/2005, que prevê a

dispensa excepcional da exigência de prévio procedimento licitatório, pressupõe o preenchimento

cumulativo  de  quatro  requisitos,  quais  sejam:  (i) aplicável  aos  casos  de  emergência  ou  de

calamidade  pública; (ii)  somente  para  os  bens  necessários  ao  atendimento  da  situação

emergencial ou calamitosa  (iii)  para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas

no  prazo  máximo  de  180  (cento  e  oitenta)  dias  consecutivos  e  ininterruptos,  contados  da

ocorrência da emergência ou calamidade e (iv) vedada a prorrogação dos respectivos contratos.

Por se tratar de exceção à regra da licitação, a dispensa exige do intérprete uma análise

restritiva, com o fito de evitar ou, ao menos, dificultar a efetivação de fraudes, sendo, portanto,

imprescindível a observância das formalidades.

Assim, a adoção da dispensa emergencial, in casu, sob a justificativa de exiguidade de

tempo  para  realizar  o  devido  procedimento  licitatório  consiste,  em  verdade,  em  situação

provocada por  falha  grave de planejamento do Administrador,  haja vista  ser o Carnaval  festa

anualmente  prevista,  não  tendo  sido  comprovado  nos  autos  a  existência  de  circunstância

excepcional  que  propiciasse  um  retardamento  do  procedimento  que  culminasse  na

impossibilidade de sua realização. 

O que  se  observa  é  que  o  gestor  deflagrou  a  licitação,  em 04/12/2015,  com prazo

evidentemente exíguo para que se realizasse o certame em conformidade com os parâmetros

legais,  com antecedência mínima antes do Carnaval, de forma que qualquer retardamento nas

fases  do  certame  acarretaria  em exiguidade  temporal  capaz  de  “legitimar”  uma  dispensa  de

licitação, por alegada emergencialidade. Tal proceder revela falta de previdência do administrador,

que deixou de  antever situações absolutamente previsíveis, contando negligentemente com o

fator  “sorte”  de que o procedimento ocorreria  sem nenhum contratempo,  o que,  na seara da

administração pública, não é tolerável.

Destarte,  a não adoção  pelo gestor  de mecanismos prévios  que garantissem a

realização do devido procedimento licitatório  em tempo hábil,  para valer-se de exceção

disposta em lei  com o fim de legitimar a deficiência organizacional e técnica da entidade,
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caracteriza falha grave de planejamento capaz de causar risco  de dano à Administração

Pública e que demanda a responsabilização pessoal do administrador. 

O  aspecto  da  falta/deficiência  de  planejamento  consubstancia a  chamada  desídia

administrativa. O quadro de emergência pode ser atribuído à omissão (negligência) do gestor e,

por  conseguinte,  deve  ser,  em regra,  considerado ilegal.  Note-se que,  embora o  Tribunal  de

Contas da União possua julgado no sentido de flexibilizar a proibição (Acórdão  1138/2011), tal

autorizativo  serve,  apenas,  para  evitar  que  se  puna  a  sociedade  pela  inércia  do  gestor,

remanescendo,  portanto, a  necessidade  da  coibição  da  postura  omissiva,  punindo-se  o

administrador  que,  pela  sua negligência,  deu causa à dispensa emergencial.  De acordo com

Marçal Justen Filho,

Isso não significa afirmar a possibilidade de sacrifício de interesses curados pelo

Estado em consequência da desídia do administrador. Havendo risco de lesão a

interesses, a contratação deve ser realizada, punindo-se o agente que não

adotou as cautelas necessárias. A questão apresenta relevância especialmente

no  tocante  à  comumente  denominada  “emergência  fabricada”,  em  que  a

Administração  deixa  de  tomar  tempestivamente  as  providências  necessárias  à

realização da licitação previsível. (grifos nossos)

(Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 11 ed. São Paulo:

Dialética, 2005.)

Neste sentido, leciona Lucas Rocha Furtado:

“É preciso que essa situação de urgência ou de emergência seja imprevisível.

Seria absolutamente descabido que o administrador, sabendo que determinada

situação  iria  ocorrer,  e  que  sua  ocorrência  obrigaria  a  celebração  do  devido

contrato,  não adotasse as medidas necessárias à  realização do procedimento

licitatório.  Jamais  a  inércia  do  administrador  poderá  justificar  a  adoção  de

contratos emergenciais, conforme já observamos.”

(FURTADO, LUCAS ROCHA. Curso de Direito Administrativo. Fórum, 2012.)

A Orientação Normativa n.  11 da Advocacia-Geral  da União uniformizou,  em 2009,  o

entendimento no âmbito dos órgãos públicos federais:

“A contratação direta com fundamento no inc. IV do art. 24 da lei nº 8.666, de

1993, exige que, concomitantemente, seja apurado se a situação emergencial foi

gerada por falta de planejamento, desídia ou má gestão, hipótese que, quem lhe

29

Parecer do Ministério Público nº000103/2018 Ref.1977877-29

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
4O

T
M

4M
T

Q
3



deu causa será responsabilizado na forma da lei.”

Destarte, restou evidenciado que a contratação direta com base no art. 59, V da Lei n.

9.433/2005, como consequência de uma licitação fracassada, é ilegal. Ademais, também não

restou caracterizada situação emergencial, uma vez que o evento era previsível e poderia ter sido

licitado adequadamente se devidamente planejado. Em verdade, a contratação direta decorreu da

desídia dos responsáveis, que não providenciaram a abertura da licitação com a antecedência

necessária, não obstante o Carnaval seja evento anual previamente conhecido da Administração e

que exige planejamento adequado para que seja realizado em atendimento ao interesse público e

em respeito aos princípios administrativos preconizados no art. 37, caput, da Constituição Federal.

k) “Contratações diretas por Inexigibilidade de Licitação, para viabilizar eventos

com cota de patrocínio, sem a devida fundamentação” e “Ausência de parâmetros para a

concessão de Cota de Patrocínio” (Itens 5.2.3.a e 5.2.3.c do Relatório de Inspeção):

Da  análise  dos  processos  de  inexigibilidade,  a  Auditoria  constatou que  foram

despendidos R$1.952.000,00  (um milhão, novecentos e cinquenta e dois mil reais) em repasses

de  cotas  de  patrocínio,  correspondente  a 11,75% do  total  desembolsado  pela  Bahiatursa  no

período de janeiro a julho de 2016.  Nestes contratos foram identificadas,  segundo a Auditoria,

“deficiências  relacionadas  à  comprovação  da  razoabilidade  e  economicidade  das

contratações”, uma vez que “os processos examinados estavam desprovidos do detalhamento

e  justificativa  de  preços  nas  planilhas  constantes  dos  autos”  e  de  “critérios  claros  e

objetivos para as contratações realizadas mediante inexigibilidade”, bem como de “qualquer

regulamentação que defina parâmetros do valor do investimento em cada espécie de atração,

impossibilitando compreender como foi estabelecido o valor de cada cota.”.

Convém esclarecer, que os contratos provenientes de cotas patrocínio fornecidas pela

Administração Pública para a realização eventos promovidos por particulares, via de regra,  traz

como fundamento legal para sua realização a inviabilidade de competição prevista no caput do art.

25 da Lei 8.666/1993, uma vez que o ente público,  nem sempre, é capaz de assegurar a ampla

competição preconizada no art. 37, XXI, da Constituição Federal, devendo, no entanto, respeitar

as  limitações  impostas  na  Lei  balizadora,  concernentes  às  exceções  nela  expressamente

disciplinadas, a fim de que estes contratos não fiquem destituídos de formalização, imprescindível

para viabilizar o controle dos referidos repasses de recursos do erário. 

Assim, os contratos de patrocínio realizados sob a justificativa de inexigibilidade de
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licitação devem estar devidamente instruídos com a caracterização da circunstância de fato

que autorizou a providência, com as razões da escolha do contratado, e com a justificativa

do  preço,  inclusive  com  apresentação  de  orçamentos  ou  da  consulta  aos  preços  de

mercado, conforme disciplina o art. 65, § 3º, II, VI e VIII, da Lei Estadual 9.433/05. No caso

dos  autos,  no  entanto,  a  Unidade  Técnica  revelou  que  os  processos  analisados  estavam

destituídos de informações que justificassem a importância do evento patrocinado para o

turismo  no  Estado  da  Bahia,  de  fundamentação  para  legitimar  a  escolha  dos  artistas

patrocinados  e  lastrear  os  valores  pagos,  em  flagrante  violação  ao  dispositivo  legal

mencionado,  a  demonstrar  a  ausência  de  respaldo  legal  idôneo  para  as  aludidas

contratações. 

A entidade auditada, em sua defesa, limitou-se a afirmar que “são notórios a vinculação

entre a missão estatutária da Bahiatursa e os projetos patrocinados”; “todos os elementos para

concretizar  o  patrocínio  estão  contidos  nos  autos  respectivos”;  “os  valores  solicitados  e

dispendidos  (sic)  para o apoio mediantes cotas de patrocínio mostram-se compatíveis com os

praticados anteriormente em eventos de natureza similar”; “os processos de inexigibilidade para a

contratação (e não concessão) de cota de patrocínio se amoldam ao figurino do caput do artigo 60

da lei estadual nº 9.433/2005, porquanto ausente o pressuposto lógico da licitação, ou seja, diante

da inviabilidade de competição”, além de discorrer sobre o procedimento interno de “contratação”

de cotas de patrocínios. 

As declarações da Bahiatursa são lacônicas e estão destituídas de provas documentais

que as consubstanciem. Ao contrário do quando aduzido pela Bahiatursa, a alegada “notoriedade”

da vinculação dos eventos patrocinados ao dever institucional da entidade não se presume e deve

ser  demonstrada no  caso  concreto,  com a fundamentação  correlata  capaz  de  legitimar  cada

contrato  administrativo  individualmente,  não  havendo  presunção  de  atendimento  ao  interesse

público, que pode existir em um momento e não restar evidenciado em momento distinto, em que

pese possíveis semelhanças de objetos. 

Ademais,  como afirmado,  embora  seja  verossímil  que  o  procedimento  licitatório  seja

inviável  quando  se trata  de repasse  de  recursos  públicos  mediante  contrato  de patrocínio,  é

exigível que se garanta a observância dos princípios da competitividade, da isonomia e da

moralidade  administrativa,  por  meio  de  uma  seleção  para  a  escolha  do  patrocinado,

pautada em critérios objetivos previamente delimitados e devidamente documentados, ou,

caso seja caracterizada a hipótese legal de inexigibilidade de licitação, seja comprovada, na

instrução do processo respectivo, o cumprimento dos requisitos dos artigos 60 e 65 da Lei
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Estadual 9.433/05, para fins de controle,  uma vez que a inviabilidade de competição deve

ser demonstrada em cada caso concreto. Assim, não pode o gestor se escusar do cumprimento

das  exigências  normativas,  notadamente  porque  a  excepcionalidade  da  contratação  por

inexigibilidade requer um maior rigor no atendimento  aos seus requisitos legais,  os quais não

podem ser flexibilizados pelo administrador, sob pena de responder por negligência.

Assim,  ainda que  seja  possível  excepcionar  o  regular  procedimento  licitatório  para  a

aquisição de cotas de patrocínio,  a Administração não pode afastar-se da observância dos

princípios da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da isonomia, que exigem a

previsão  de  parâmetros  objetivos  que  balizem  a  escolha  das  atrações  patrocinadas  e

permitam a  quantificação  dos  valores  a  serem cedidos  a  título  de  cota  da  patrocínio,

sempre congruentes com a economicidade e a finalidade pública da entidade, qual seja, o

gerenciamento e execução da Política de Fomento e Desenvolvimento ao Turismo, “bem como a

promoção de eventos turísticos, no âmbito estadual”. 

O Tribunal de Contas da União possui julgado recente, cuja orientação encontra-se em

sintonia com o entendimento deste Órgão Ministerial:

(…) visando prevenir a repetição de tais falhas, propôs determinação ao Basa para

que,  em  futuras  concessões  de  patrocínio,  observe  a  necessidade  de

celebração de contrato administrativo com a formalização de processo: de

justificativa  da  inexigibilidade  de  licitação;  das  razões  de  escolha  do

patrocinado;  das  justificativas  do  preço  contratado; da  ratificação  de

inexigibilidade  pela  autoridade  superior;  da  publicação  dessa  decisão  no

Diário Oficial da União, da elaboração de relatórios analíticos relativos ao

acompanhamento  da  execução  do  contrato e  da  aprovação  prévia  pela

Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República. (Grifou-se)

(1ª  Câmara,  Acórdão  4935/2013,  Rel.  Min.  JOSÉ  MÚCIO  MONTEIRO,  DJ

23/07/2013).

Quanto a este aspecto,  no sítio eletrônico da Procuradoria-Geral do Estado da Bahia,

consta Parecer  da lavra  da  Procuradora  do  Estado  Ana  Cristina  Costa  Meireles, acolhido

integralmente  pela  Procuradora  Assistente  Mariana  Cavalcante  Tannus  Freitas,  do  Núcleo  da

Procuradoria Administrativa, que indica que a Bahiatursa já havia sido devidamente orientada

quanto à necessidade de estabelecimento de critérios objetivos para a aquisição de cotas

de patrocínio, posicionamento reiteradamente exposto pela PGE: 
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Parece-me clara a  possibilidade de competição para concessão de apoio a

eventos ligados ao carnaval, tais como têm chegado a esta PGE, atendendo a

critérios  objetivamente  e  adredemente  postos.  Sabe-se  que  a  quantidade  de

eventos que podem ter repercussão no fomento ao turismo, no Estado da Bahia, é

muito  grande,  não  sendo  possível  que  este  apoie financeiramente  todos  eles.

Desse modo, há de fazer uma seleção prévia de que evento deverá e poderá

apoiar e, para tanto, devem ser postos critérios prévios e objetivos, sempre

tendo em vista a maior possibilidade de fomento ao turismo que é o fim

precípuo da Bahiatursa. (grifos nossos)

(Parecer PA-NLC-ACN-585-2015/Processo nº 5050150009648 e Parecer

PA-NLC-ACN-480-2015/Processo nº 3200150003202).

Saliente-se, ainda, que, o Grupo de Trabalho, criado no âmbito da Procuradoria-Geral do

Estado,  concluiu  que  a  Bahiatursa  deve “fazer  o  devido planejamento já  para  as  demais

atividades de fomento ao turismo  no ano de 2016,  conforme orientações ali  traçadas”.

(grifos nossos), o que demonstra que a aquisição pela Bahiatursa de cotas de patrocínio, no

exercício de 2016 e nos subsequentes, está adstrita às orientações da PGE, não havendo

mais escusas para ações patrocinadas desvinculadas das balizas estabelecidas, sob pena

de responsabilização pessoal do gestor que deliberadamente as descumprir. 

Importante  consignar  que  a  temática  das  cotas  de  patrocínio  já  foi  anteriormente

examinada por este Órgão Ministerial no Parecer n. 003/2017, proferido no âmbito do Processo n.

TCE/011435/2015,  referente  à  Auditoria  de  Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e

Financeira  realizada na  Empresa de Turismo da Bahia S.A. (Bahiatursa) – em Liquidação, no

período  de  janeiro  a  outubro  de  2015,  no  qual  restaram  evidenciadas  as  mesmas

irregularidades identificadas na presente Inspeção (período de janeiro a julho de 2016).

Mais  uma vez,  observou-se que  as cotas de patrocínio  analisadas  pela  Auditoria

foram  concedidas sem regulamentação estadual  que  estabeleça  critérios técnicos e  de

seleção  dos  artistas  patrocinados,  sem  que  sejam  estabelecidos  parâmetros  para  a

estipulação do valor de cada cota, e sem que haja padronização dos processos analisados,

dificultando/impedindo a realização da fiscalização e  controle dos recursos repassados

para o patrocínio de eventos, em violação ao dever da Bahitursa de acompanhar a lisura da

aplicação dos recursos estaduais a entidades privadas a título de cota de patrocínio. 
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Convém  pontuar,  ainda,  a  gravidade  da  irregularidade  relacionada  à u  tilização  de  

recursos públicos para a realização de eventos privados, com acesso mediante pagamento

(ingressos), diante da falta de justificativa razoável capaz de embasar o repasse de recursos

públicos para financiar estes  eventos, especialmente quando não  há o estabelecimento

prévio de critérios objetivos para a quantificação das cotas, para a realização do controle

da legitimidade da sua aplicação em observância ao interesse público e para a aferição do

alcance social de tal política, situação já abordada, no exercício de 2015, quando a Bahiatursa

cedeu cota de patrocínio para a realização do evento “Ensaio Geral do Camaleão”, em Praia do

Forte, destinado a público específico e restrito, mediante a aquisição de ingressos (Item III.3.J

do Relatório  da Inspeção  n.  TCE/011435/2015).  Tal  situação ganha relevância  ainda maior

quando  se  compara  o  patrocínio  público  para  a  realização  deste  evento,  no  valor  de

R$230.000,00  (duzentos  e  trinta  mil  reais), com  o  patrocínio  de  empresas  privadas,

detentoras  de  representativo  potencial  econômico,  que  alcançou  o  montante  de

R$270.000,00 (duzentos e setenta mil  reais),  assim distribuídos:  Ambev – R$130.000,00;

Riachuelo – R$100.000,00 e Shopping da Bahia – R$50.000,00.

Como já dito, o disposto no art. 65, § 3°, da Lei n. 9.433/2005 é aplicável, no que couber,

às concessões de cotas de patrocínio, haja vista a necessidade da apresentação das razões da

escolha do evento que será patrocinado e dos fundamentos para o  investimento de recursos

estatais, em consonância com as características e natureza de cada projeto e em conformidade

com prévio plano de patrocínio compatível com a finalidade da Bahiatursa, o que é inescusável,

sob  pena  de  responsabilização  pessoal  do  gestor,  notadamente  quando  os  contratos  são

realizados para patrocinar eventos privados com acesso mediante ingresso, muitas vezes com

valores inacessíveis a grande parte da população baiana, o que atende a interesses específicos

de determinados núcleos sociais, sem a devida fundamentação legal.

Consigne-se, ainda, pela sua relevância no exercício de 2016, a ocorrência de liberação

de recursos pela Bahiatursa às vésperas de evento patrocinado, por meio do  Contrato n.

390/2016, lastreado no Termo de Inexigibilidade n. 373/2016, assinado em 07/12/2016 e publicado

no Diário Oficial do Estado de 08 de dezembro de 2016, cujo objeto é a Cota de Patrocínio para

a realização do evento “Festival de Verão 2016”, realizado nos dias 10 e 11 de dezembro de

2016, no Município de Salvador, no valor global de R$ 1.700.000,00 (um milhão e setecentos mil

reais). Observe-se que a Bahia Eventos S.A. foi a contratada para realizar o Projeto “Festival de

Verão 2016”, com fundamento no art. 60,  caput,  da Lei Estadual n. 9.433/05,  e  respaldado no

Parecer  da lavra  do  Procurador-Geral  do Estado,  Dr.  Paulo  Moreno,  que se posicionou  pela

viabilidade da concessão do apoio técnico e financeiro, desde que fossem respeitadas “todas
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as demais condições fixadas em lei, responsabilizando o gestor por trazer aos autos todos

os elementos que motivaram a sua decisão de escolha em patrocinar o presente evento,

complementando a justificativa para firmar a consistência técnica da contratação”, o que

deve ser certificado pela Unidade Técnica quando do exame da prestação de contas da

Bahiatursa referente ao exercício de 2016.

O dever da Bahiatursa de providenciar a divulgação dos projetos patrocinados em sítios

eletrônicos,  jornais  de  grande  circulação,  e  demais meios  disponíveis,  é outro  aspecto  da

concessão de cotas de patrocínio pela Bahiatursa que precisa ser observado, em respeito aos

princípios da publicidade e da ampla divulgação, a fim de garantir ampla competitividade e

isonomia aos potenciais interessados e o livre exercício do direito ao controle social , em

atendimento ao art. 37 da Constituição Federal, ao art. 3° da Lei n. 9.433/2005, e ao art. 8° da Lei

n. 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação). 

A prestação de contas dos recursos recebidos pela empresa patrocinada, também, se

revela  essencial  para que se garanta a transparência,  a  impessoalidade e o  atendimento  ao

interesse público, conforme entendimento assente do Tribunal de Contas da União – TCU: 

Acórdão 545/2015, Plenário (Auditoria, Relator Ministro Raimundo Carreiro) 

Convênio e Cong� êneres. Patrocínio. Prestaçã� � �� o de contas. 

É  � obrigatória  a  apresentação  de  prestação  de  contas  de  recursos� �� � �

públicos  transferidos  a  entidades  privadas  por  meio  de  contratos  de�

patrocínio� , para fins de verificação da regular aplicação de tais valores�� ��

nas  estritas  finalidades  para  as  quais  foram  destinados.  (Boletim  de

Jurisprudência n. 74/2015) (grifos nossos)

Acórdão 2594/2013, Plenário 

Convênio e Congêneres. Pedido de Reexame. Patrocínio. 

É obrigatória a prestação de contas dos recursos transferidos a título de

patrocínio  por órgãos ou entidades da Administração Pública  Federal,

direta  ou  indireta,  a  entidades  privadas.  (Boletim  de  Jurisprudência  n.

10/2013) (grifos nossos)

Acórdão 2277/2006, Plenário

“Nos  contratos  de  patrocínio  em andamento  e  naqueles  que vierem a  ser

concedidos  pela  Empresa,  desenvolva  procedimentos  minuciosos  de
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forma a obter os documentos comprobatórios acerca do emprego dos

recursos  públicos  pelo  patrocinado (notas  fiscais,  recibos,  relatório  das

ações  desenvolvidas  pelo  patrocinado,  comprovantes  das  contrapartidas

avençadas, entre outros elementos)...”. (grifos nossos)

Estabelecendo  balizas  para  as  cotas  de  patrocínio,  vejamos,  ainda, o  Acórdão

2277/2006, do Plenário do TCU que traz elementos esclarecedores sobre a matéria:

1.  As  concessões  de  patrocínios  por  órgãos  e  entidades  da

Administração  Pública  Federal  devem  ser  precedidas  das  devidas

justificativas, especialmente os ganhos de mídia que poderão advir com

esse tipo de repasse de recursos públicos a terceiros.

2.  Na prestação de contas a ser  apresentada pelo patrocinado  devem

constar os documentos comprobatórios que evidenciem o destino dado

ao  montante  recebido  às  custas  do  erário,  em  consonância  com  a

avaliação sistemática dos resultados obtidos, na forma do art. 3º, inciso VI, do

Decreto nº 4.799/2003.

3.  Cabe ao órgão ou entidade da Administração Pública Federal que

avaliar globalmente os resultados de sua política de patrocínio,  por

meio de pesquisas que ponderem o retorno e a aceitação do público

em relação aos patrocínios concedidos. (grifos nossos).

Do exposto,  evidencia-se que,  nos contratos de cotas de patrocínio analisados,  a

Bahiatursa  deixou de demonstrar  a  relação custo/benefício  da ação  patrocinada;  a sua

viabilidade técnica, econômica e financeira; a justificativa para o interesse do patrocinador

no  segmento  patrocinado;  os retornos  a  serem  obtidos,  em  termos  mercadológicos,

financeiros e  negociais;  assim como a avaliação da eficiência, eficácia e efetividade dos

resultados pretendidos para o atendimento ao interesse público, o que caracteriza violação

aos  princípios  da  legalidade,  da  isonomia, da  impessoalidade,  da  moralidade e  da

transparência pelos gestores da entidade, bem como desrespeito às orientações expressas

da  Procuradoria-Geral  do  Estado  (Parecer  PA-NLC-ACN-585-2015/Processo  n.

5050150009648  e Parecer  PA-NLC-ACN-480-2015/Processo  n.  3200150003202),  e  às

orientações deste Tribunal,  delineadas  em  Auditorias  pretéritas,  as  quais  foram

corroboradas  pela Resolução  n.  27/2017 do  Tribunal  Pleno,  prolatada  no  âmbito  da

Inspeção TCE/011435/2015. 
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3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno deste Tribunal de

Contas, o Ministério Público de Contas opina pela juntada da presente Auditoria ao processo de

prestação de contas da  Bahiatursa, referente ao exercício de 2016, pugnando para que o TCE

acompanhe  as  medidas  adotadas  pelos  responsáveis  para  evitar  a  reincidência das

irregularidades destacadas no Relatório de Inspeção e no presente Parecer, e para que seja dado

conhecimento  ao  responsável  pela  Pasta  do  Turismo,  a  qual  está  vinculada  a  Entidade  sob

exame, do inteiro teor do Relatório de Auditoria e do presente Parecer, para que seja viabilizado o

atendimento das recomendações formuladas.

Opin  a,   ainda  , pela:

a) aplicação de multa aos gestores responsáveis pela limitação de acesso às informações

solicitadas pela Coordenadoria  de Controle Externo  competente  (Item 4 do Relatório de Inspeção),

fato que comprometeu gravemente os trabalhos auditoriais, obstruindo a função fiscalizatória do Tribunal de

Contas,  irregularidade  também  constatada  pela  Unidade  Técnica  deste  Tribunal,  no  âmbito  da

Prestação de Contas da Bahiatursa (TCE/005693/2016), referente ao exercício de 2015, no item 4 do

Relatório  de Auditoria respectivo,  o que revela a recalcitrância da Auditada em não apresentar a

documentação requisitada por esta Corte, devendo ser valorada esta circunstância, na dosimetria da

medida sancionatória, a fim de majorar-se o quantum da multa aplicada, com base no art. 35, V e VI, da

Lei Complementar Estadual n. 05/91; 

b) apuração, por este Tribunal, de eventual ocorrência de prejuízo ao erário estadual,

advindo  das  irregularidades  indicadas  nos  itens  5.1.2.a  e  5.1.2.b  do  Relatório  de  Inspeção,

relacionadas ao Contrato n. 66/2016, com a consequente responsabilização do fiscal do contrato,

nos moldes do preconizado pelo art. 154 da Lei n. 9.433/2005; e pela aplicação de penalidade

pecuniária ao gestor da Bahiatursa responsável, em razão do descumprimento do item “e”, inciso

IV,  Anexo  B,  do Termo contratual  e do art.  63  da  Lei  Federal  4.320/64,  conforme Matriz  de

Responsabilização de Ref.  1606088,  com  fundamento no art.  35,  II,  da  Lei  Complementar  n.

05/1991;

c) apuração, por este Tribunal, de eventual ocorrência de prejuízo ao erário estadual

e responsabilização dos agentes que autorizaram o pagamento de R$ 250.000,00 (duzentos e

cinquenta mil reais), mediante indenização, à empresa Brilho Estrelar Produções Artísticas Ltda,
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referente à apresentação do artista Edu Casanova no “Festival de Lusofonia China Macau 2015”,

no  período de 17  a 24/10/2015,  nas  cidades da China,  Macau e Dongguan  (Item  5.1.3.c do

Relatório de Inspeção),  sem que fosse apresentada a devida  justificativa para a contratação da

mesma atração artística por três anos consecutivos para representar  a Bahia em um  mesmo

festival  e sem  a observância dos  quesitos mínimos indispensáveis a uma pesquisa de preços

legítima,  especialmente  diante  da  comparação  com  os  valores  pagos  ao  mesmo artista  nos

exercícios  de  2013  e  2014;  dos  agentes  que deram  ensejo  a  pagamentos  sem  cobertura

contratual (item 5.1.3.a do Relatório de Inspeção); e que autorizaram o pagamento de despesas

sem  que  fosse  previamente  aferido  o  cumprimento  do  objeto  patrocinado  (item  5.1.1.a  do

Relatório  de  Auditoria),  em  dissonância  com  as  orientações  deste  Tribunal,  as  quais  foram

corroboradas pela Resolução n.  27/2017 do Tribunal  Pleno,  prolatada no âmbito da Inspeção

TCE/011435/2015;  e  pela aplicação  de  penalidade  pecuniária,  pelo  cometimento  dessas

irregularidades, conforme Matriz de Responsabilização de Ref. 1606088, com fundamento no art.

35, II e III da Lei Complementar n. 05/1991;

d) apuração, por este Tribunal, de eventual ocorrência de prejuízo ao erário estadual

e  responsabilização  dos  agentes que  autorizaram  o  pagamento,  mediante  indenização,  à

empresa Praia Produções e Eventos Ltda, referente à apresentação da cantora Cláudia Leite na

festa de Réveillon ocorrida em Porto Seguro, na data de 31/12/2015, sem a devida referência

quanto  aos  preços  praticados  no  mercado  (Item  5.1.3.d do  Relatório  de  Inspeção);  e  pela

aplicação de penalidade pecuniária,  conforme Matriz de Responsabilização de Ref. 1606088,

com fundamento no art. 35, II e III da Lei Complementar n. 05/1991;

e) apuração, por este Tribunal, de eventual ocorrência de prejuízo ao erário estadual

e responsabilização dos  agentes que autorizaram  as contratações diretas fundamentadas no

art. 60, III, da Lei Baiana de Licitações, com imposição de ônus financeiro desarrazoado ao erário,

em virtude da introdução indevida e desnecessária de mais um agente econômico na cadeia de

contratação dos artistas (intermediário),  violando dispositivo legal  que exige a contratação direta

com  o  artista  ou  com seu  empresário  exclusivo,  e  cuja  interpretação  resta  exaustivamente

delineada na Orientação Técnica n. 02/2016 da Rede de Controle de Gestão Pública no Estado da

Bahia  e  na Recomendação  n.  02/2015,  emitida  por  este  Órgão  Ministerial   (Item 5.1.4.a do

Relatório  de  Inspeção),  as  quais  restaram  descumpridas; pela  aplicação  de  penalidade

pecuniária,  em  razão  do  cometimento  dessas  irregularidades, conforme  Matriz  de

Responsabilização de Ref.  1606088,  com  fundamento no art.  35,  II,  da  Lei  Complementar  n.

05/1991; 
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f) aplicação  de  penalidade  pecuniária aos  responsáveis que  autorizaram  o

pagamento  de artistas  por  apresentações  no  Carnaval  2016 mediante  indenização  e  sem  a

observância de formalidades essenciais,  em desrespeito à recomendação contida no Parecer  n.

PA-NLC-ACN-88-2016  da Procuradoria-Geral  do  Estado,  que  sinalizou  a impossibilidade  de

deferimento da concessão de qualquer cota de patrocínio para o Carnaval 2016, diante da falta de

tempo hábil para a obtenção da contrapartida “que é própria aos contratos de patrocínio que é a

vinculação de sua marca ao evento” (itens 5.2.3.a e 5.2.3.c do Relatório de Inspeção), bem como

autorizaram  a  realização  da Dispensa  de  Licitação  n.  002/2016  com inidônea (licitação

fracassada,  e não deserta),  evidenciando falha de planejamento da entidade (item 5.2.2.a do

Relatório de Inspeção), conforme Matriz de Responsabilização de Ref. 1606088, com fundamento

no art. 35, II, da Lei Complementar n. 05/1991; 

Sugere que o Tribunal  determine que a Coordenadoria competente, quando do exame

da prestação de contas relativa ao exercício de 2016,  analise a legalidade da  liberação de

recursos  pela  Bahiatursa às  vésperas de  evento  patrocinado, por  meio  do  Contrato  n.

390/2016, lastreado no Termo de Inexigibilidade n. 373/2016, assinado em 07/12/2016 e publicado

no Diário Oficial do Estado de 08 de dezembro de 2016, cujo objeto é a Cota de Patrocínio para

a realização do evento “Festival de Verão 2016”, realizado nos dias 10 e 11 de dezembro de

2016, no valor global de R$ 1.700.000,00 (um milhão e setecentos mil reais),  bem como seja

certificado  se  foram  respeitadas “todas  as  demais  condições  fixadas  em  lei,

responsabilizando o gestor por trazer aos autos todos os elementos que motivaram a sua

decisão de escolha em patrocinar o presente evento, complementando a justificativa para

firmar a consistência técnica da contratação”,  conforme orientação  do Procurador-Geral do

Estado, Dr. Paulo Moreno, nos autos do Processo n. 3200160029501.

Sugere,   ainda  , a expedição de determinações ao atual gestor da Bahiatursa, Sr. Diogo

Rodrigues Medrado, para que:

a) observe  os  dispositivos  contidos  na  Lei  n.  4.320/64 atinentes  às  etapas  do

pagamento e da liquidação de despesa, especialmente o comando que impõe que se

estabeleça  “a  origem e  o  objeto  do  que se  deve  pagar”  antes  do desembolso

correspondente; 

b) evite  a  celebração  de contratos  verbais  e/ou  sem a  formalização exigida  na

legislação correlata  e,  por conseguinte, pagamentos por indenização,  decorrentes
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do fim de vigência contratual sem a adoção de providências tempestivas para renovação

ou  deflagração  de  novo  procedimento licitatório,  ou  do  surgimento  de  situações

consideradas emergenciais atribuíveis unicamente à falta de  planejamento adequado e

tempestivo da Administração;

c) evite a contratação direta por dispensa emergencial, sob a alegação do surgimento

de situações  consideradas  “emergenciais”,  mas  que  são  atribuíveis  à  falta  de

planejamento adequado e tempestivo da Administração,  notadamente quando se

referem a eventos anuais previsíveis pela Administração, como Reveillon, Carnaval,

São Jõao, dentre outras;

d) observe  o  preenchimento dos  requisitos  legais para  o  pagamento  de  DEA,

notadamente por meio da certificação do seu fato gerador  e  descrição da despesa;  da

menção à sua natureza, origem e período a que se refere;  da  motivação a respeito da

não  realização  do  empenho  no  exercício  de  origem;  e  da  indicação da  rubrica

orçamentária a que estaria vinculada a despesa;

e) nas contratações de artistas com fundamentação no art. 60, III, da Lei n. 9.433/2005, a

contratação seja  realizada  diretamente  com o  artista  ou  por  intermédio  do seu

empresário  exclusivo,  assim entendido  aquele  que  gerencia  o  artista  de  forma

permanente, duradoura, sem restrição da exclusividade às datas e à localidade de

um evento específico e determinado,  acatando as recomendações explicitamente

postas na Orientação Técnica n. 02/2016 da Rede de Controle de Gestão Pública no

Estado da Bahia e na Recomendação n. 02/2015, emitida por este Órgão Ministerial;

f) nas contratações de artistas com fundamentação no art. 60, III, da Lei n. 9.433/2005,

observe a imprescindibilidade da apresentação do contrato de exclusividade e da

autorização de exclusividade, devidamente registrados em cartório;

 

 g) nos futuros contratos de aquisição de cota patrocínio, estabeleça critérios prévios

e objetivos para seleção dos artistas a serem patrocinados; justifique adequadamente o

preço  pago,  a  fim  de  atender  aos  princípios  da  economicidade  e  da  razoabilidade

(custo/benefício da ação patrocinada); a sua viabilidade técnica, econômica e financeira;

a justificativa para o interesse do patrocinador no segmento patrocinado;  os retornos a

serem  obtidos,  em  termos  mercadológicos,  financeiros  e  negociais;  assim  como a

avaliação  da eficiência,  eficácia  e  efetividade  dos  resultados  pretendidos  para  o
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atendimento ao interesse público, em consonância com a jurisprudência do TCU;

h) evite a repetição das mesmas irregularidades nos exercícios subsequentes.

Por fim, requer o encaminhamento dos autos ao Ministério Público Estadual, para os

fins cabíveis, em razão das irregularidades identificadas por este Tribunal caracterizarem indícios

de improbidade administrativa.

É o parecer.

Salvador, 23 de fevereiro de 2018.

ERIKA DE OLIVEIRA ALMEIDA
Procuradora do Ministério Público de Contas
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